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INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTOS; 

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar e 
decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para a 
estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interli-
gação dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre 
as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de 
seu contexto original e analisada separadamente, poderá 
ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referên-
cias diretas ou indiretas a outros autores através de cita-
ções. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de 
um texto é a identificação de sua ideia principal. A partir daí, 
localizam-se as ideias secundárias - ou fundamentações -, 
as argumentações - ou explicações -, que levam ao escla-
recimento das questões apresentadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
  
1- Identificar os elementos fundamentais de uma ar-

gumentação, de um processo, de uma época (neste caso, 
procuram-se os verbos e os advérbios, os quais definem o 
tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de diferen-
ças entre as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade.   

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras pala-

vras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) 
incluem-se: homônimos e parônimos, denotação e conota-
ção, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de lingua-
gem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...

- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
  
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 

contexto, acrescentando ideias que não estão no texto, quer 
por conhecimento prévio do tema quer pela imaginação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção 
apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é um con-
junto de ideias), o que pode ser insuficiente para o entendi-
mento do tema desenvolvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias con-
trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivo-
cadas e, consequentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica do 
escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa 
prova de concurso, o que deve ser levado em consideração 
é o que o autor diz e nada mais.

  
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 

relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um pro-
nome oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se 
vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia 

a dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e 
do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer 
também de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao ante-
cedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstância, 
a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, 
mas depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 
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Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).

Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do 
assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos candi-
datos na disputa, portanto, quanto mais informação você 
absorver com a leitura, mais chances terá de resolver as 
questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa 
a leitura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o tex-
to, pelo menos, duas vezes – ou quantas forem necessá-
rias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as 

do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo 

geralmente mantém com outro uma relação de continua-
ção, conclusão ou falsa oposição. Identifique muito bem 
essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, 
a ideia mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou 
“incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora da 
resposta – o que vale não somente para Interpretação de 
Texto, mas para todas as demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia principal, 
leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., cha-
mados vocábulos relatores, porque remetem a outros vo-
cábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melho-

rar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-

-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/questao-

-117-portugues.htm

QUESTÕES

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM 
ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com 

mais de 65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. 
Para os menores, é exigida a certidão de nascimento e, 
para os idosos, a carteira de identidade. Basta apresentar 
um documento de identificação aos funcionários posiciona-
dos no bloqueio de acesso.  

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ 
gratuidades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações.  

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, 
assinale a alternativa correta.  

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade 
e os adultos com 65 anos em diante têm acesso livre ao 
Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os 
adultos com mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de 
idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre 
ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com 
cinco anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso 
livre ao Metrô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com 
até cinco anos de idade e com 65 anos em diante, têm 
acesso livre ao Metrô-DF.

1-) Dentre as alternativas apresentadas, a única que 
condiz com as informações expostas no texto é “Somente 
crianças com, no máximo, cinco anos de idade e adultos 
com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - 
adaptada) “Se alguém que é gay procura Deus e tem boa 
vontade, quem  sou  eu  para  julgá-lo?” a  declaração  do  
Papa  Francisco,  pronunciada durante uma entrevista à 
imprensa no final de sua  visita ao Brasil, ecoou como um 
trovão mundo afora. Nela existe mais forma que substância 
– mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como 
um trovão mundo afora. Essa comparação traz em si mes-
ma dois sentidos, que são  

(A) o barulho e a propagação.  
(B) a propagação e o perigo.  
(C) o perigo e o poder.  
(D) o poder e a energia.  
(E)  a energia e o barulho.  

2-) Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um 
trovão, provavelmente a intenção do autor foi a de mostrar 
o “barulho” que ela causou e sua propagação mundo afora. 
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Você pode responder à questão por eliminação: a segun-
da opção das alternativas relaciona-se a “mundo afora”, ou 
seja, que se propaga, espalha. Assim, sobraria apenas a 
alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM 
CONTABILIDADE – IADES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor 

de Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de 
Brasília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada 
por Oscar Niemeyer, foi inaugurada oficialmente em 1969 e 
doada pela Terracap à Fundação Cultural de Brasília (hoje 
Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao ar livre. 
Foi o primeiro grande palco da cidade.  

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-cul-
tura/concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, com 
adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem 
compatível com o texto.  

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Os-
car Niemeyer, está localizada às margens do Lago Para-
noá, no Setor de Clubes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF 
em 1969. 

(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que 
hoje é a Secretaria de Cultura do DF. 

(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultura 
do DF. 

(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

3-) Recorramos ao texto: “Localizada às margens do 
Lago Paranoá, no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao 
lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a Concha 
Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer”. As infor-
mações contidas nas demais alternativas são incoerentes 
com o texto.

RESPOSTA: “A”.

CONSTRUÇÃO DE SENTIDO E EFEITOS DE 
SENTIDO (SEMÂNTICA); DENOTAÇÃO (SENTI-
DO LITERAL) E CONOTAÇÃO (SENTIDO FIGU-

RADO); RELAÇÕES LEXICAIS; 

SIGNIFICADO DAS PALAVRAS

Semântica é o estudo da significação das palavras e 
das suas mudanças de significação através do tempo ou 
em determinada época. A maior importância está em distin-
guir sinônimos e antônimos (sinonímia / antonímia) e homô-
nimos e parônimos (homonímia / paronímia).

Sinônimos

São palavras de sentido igual ou aproximado: alfabeto - 
abecedário; brado, grito - clamor; extinguir, apagar - abolir.

Duas palavras são totalmente sinônimas quando são 
substituíveis, uma pela outra, em qualquer contexto (cara 
e rosto, por exemplo); são parcialmente sinônimas quando, 
ocasionalmente, podem ser substituídas, uma pela outra, 
em determinado enunciado (aguardar e esperar).

Observação: A contribuição greco-latina é responsável 
pela existência de numerosos pares de sinônimos: adversá-
rio e antagonista; translúcido e diáfano; semicírculo e hemi-
ciclo; contraveneno e antídoto; moral e ética; colóquio e di-
álogo; transformação e metamorfose; oposição e antítese. 

Antônimos

São palavras que se opõem através de seu significado: 
ordem - anarquia; soberba - humildade; louvar - censurar; 
mal - bem.

Observação: A antonímia pode se originar de um pre-
fixo de sentido oposto ou negativo: bendizer e maldizer; 
simpático e antipático; progredir e regredir; concórdia e dis-
córdia; ativo e inativo; esperar e desesperar; comunista e 
anticomunista; simétrico e assimétrico.

Homônimos e Parônimos

- Homônimos = palavras que possuem a mesma grafia 
ou a mesma pronúncia, mas significados diferentes. Podem 
ser

a) Homógrafas: são palavras iguais na escrita e dife-
rentes na pronúncia:

rego (subst.) e rego (verbo);
colher (verbo) e colher (subst.);
jogo (subst.) e jogo (verbo);
denúncia (subst.) e denuncia (verbo);
providência (subst.) e providencia (verbo).

b) Homófonas: são palavras iguais na pronúncia e di-
ferentes na escrita:

acender (atear) e ascender (subir);
concertar (harmonizar) e consertar (reparar);
cela (compartimento) e sela (arreio);
censo (recenseamento) e senso (juízo);
paço (palácio) e passo (andar).

c) Homógrafas e homófonas simultaneamente (ou 
perfeitas): São palavras iguais na escrita e na pronúncia:

caminho (subst.) e caminho (verbo);
cedo (verbo) e cedo (adv.);
livre (adj.) e livre (verbo).

- Parônimos = palavras com sentidos diferentes, po-
rém de formas relativamente próximas. São palavras pa-
recidas na escrita e na pronúncia: cesta (receptáculo de 
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vime; cesta de basquete/esporte) e sesta (descanso após o 
almoço), eminente (ilustre) e iminente (que está para ocor-
rer), osso (substantivo) e ouço (verbo), sede (substantivo e/
ou verbo “ser” no imperativo) e cede (verbo), comprimento 
(medida) e cumprimento (saudação), autuar (processar) e 
atuar (agir), infligir (aplicar pena) e infringir (violar), defe-
rir (atender a) e diferir (divergir), suar (transpirar) e soar 
(emitir som), aprender (conhecer) e apreender (assimilar; 
apropriar-se de), tráfico (comércio ilegal) e tráfego (relativo 
a movimento, trânsito), mandato (procuração) e mandado 
(ordem), emergir (subir à superfície) e imergir (mergulhar, 
afundar).

Hiperonímia e Hiponímia
Hipônimos e hiperônimos são palavras que pertencem 

a um mesmo campo semântico (de sentido), sendo o hipô-
nimo uma palavra de sentido mais específico; o hiperônimo, 
mais abrangente.

O hiperônimo impõe as suas propriedades ao hipônimo, 
criando, assim, uma relação de dependência semântica. 
Por exemplo: Veículos está numa relação de hiperonímia 
com carros, já que veículos é uma palavra de significado 
genérico, incluindo motos, ônibus, caminhões. Veículos é 
um hiperônimo de carros.

Um hiperônimo pode substituir seus hipônimos em 
quaisquer contextos, mas o oposto não é possível. A utili-
zação correta dos hiperônimos, ao redigir um texto, evita a 
repetição desnecessária de termos.

Fontes de pesquisa:
http://www.coladaweb.com/portugues/sinonimos,-anto-

nimos,-homonimos-e-paronimos
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 

Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce-

reja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform. – São 
Paulo: Saraiva, 2010.

Português: novas palavras: literatura, gramática, reda-
ção / Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.

XIMENES, Sérgio. Minidicionário Ediouro da Lìngua 
Portuguesa – 2ªed. reform. – São Paulo: Ediouro, 2000.

Denotação e Conotação

Exemplos de variação no significado das palavras:

Os domadores conseguiram enjaular a fera. (sentido 
literal)

Ele ficou uma fera quando soube da notícia. (sentido 
figurado)

Aquela aluna é fera na matemática. (sentido figurado)
As variações nos significados das palavras ocasionam 

o sentido denotativo (denotação) e o sentido conotativo (co-
notação) das palavras.

Denotação

Uma palavra é usada no sentido denotativo quando 
apresenta seu significado original, independentemente do 
contexto em que aparece. Refere-se ao seu significado 

mais objetivo e comum, aquele imediatamente reconheci-
do e muitas vezes associado ao primeiro significado que 
aparece nos dicionários, sendo o significado mais literal da 
palavra.

A denotação tem como finalidade informar o receptor da 
mensagem de forma clara e objetiva, assumindo um cará-
ter prático. É utilizada em textos informativos, como jornais, 
regulamentos, manuais de instrução, bulas de medicamen-
tos, textos científicos, entre outros. A palavra “pau”, por 
exemplo, em seu sentido denotativo é apenas um pedaço 
de madeira. Outros exemplos:

O elefante é um mamífero.
As estrelas deixam o céu mais bonito!

Conotação

Uma palavra é usada no sentido conotativo quando 
apresenta diferentes significados, sujeitos a diferentes in-
terpretações, dependendo do contexto em que esteja inse-
rida, referindo-se a sentidos, associações e ideias que vão 
além do sentido original da palavra, ampliando sua signifi-
cação mediante a circunstância em que a mesma é utiliza-
da, assumindo um sentido figurado e simbólico. Como no 
exemplo da palavra “pau”: em seu sentido conotativo ela 
pode significar castigo (dar-lhe um pau), reprovação (tomei 
pau no concurso).

A conotação tem como finalidade provocar sentimen-
tos no receptor da mensagem, através da expressividade e 
afetividade que transmite. É utilizada principalmente numa 
linguagem poética e na literatura, mas também ocorre em 
conversas cotidianas, em letras de música, em anúncios 
publicitários, entre outros. Exemplos:

Você é o meu sol!
Minha vida é um mar de tristezas.
Você tem um coração de pedra!

* Dica: Procure associar Denotação com Dicionário: 
trata-se de definição literal, quando o termo é utilizado com 
o sentido que consta no dicionário.

Fontes de pesquisa: 
http://www.normaculta.com.br/conotacao-e-denotacao/
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 

Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce-

reja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform. – São 
Paulo: Saraiva, 2010.

Polissemia

Polissemia é a propriedade de uma palavra adquirir 
multiplicidade de sentidos, que só se explicam dentro de 
um contexto. Trata-se, realmente, de uma única palavra, 
mas que abarca um grande número de significados dentro 
de seu próprio campo semântico. 

Reportando-nos ao conceito de Polissemia, logo perce-
bemos que o prefixo “poli” significa multiplicidade de algo. 
Possibilidades de várias interpretações levando-se em con-
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sideração as situações de aplicabilidade. Há uma infinida-
de de exemplos em que podemos verificar a ocorrência da 
polissemia:

O rapaz é um tremendo gato.
O gato do vizinho é peralta.
Precisei fazer um gato para que a energia voltasse. 
Pedro costuma fazer alguns “bicos” para garantir sua 

sobrevivência
O passarinho foi atingido no bico.

Nas expressões polissêmicas rede de deitar, rede de 
computadores e rede elétrica, por exemplo, temos em co-
mum a palavra “rede”, que dá às expressões o sentido de 
“entrelaçamento”. Outro exemplo é a palavra “xadrez”, que 
pode ser utilizada representando “tecido”, “prisão” ou “jogo” 
– o sentido comum entre todas as expressões é o formato 
quadriculado que têm.

Polissemia e homonímia

A confusão entre polissemia e homonímia é bastante 
comum. Quando a mesma palavra apresenta vários signifi-
cados, estamos na presença da polissemia. Por outro lado, 
quando duas ou mais palavras com origens e significados 
distintos têm a mesma grafia e fonologia, temos uma ho-
monímia.

A palavra “manga” é um caso de homonímia. Ela pode 
significar uma fruta ou uma parte de uma camisa. Não é 
polissemia porque os diferentes significados para a pala-
vra “manga” têm origens diferentes. “Letra” é uma palavra 
polissêmica: pode significar o elemento básico do alfabeto, 
o texto de uma canção ou a caligrafia de um determinado 
indivíduo. Neste caso, os diferentes significados estão in-
terligados porque remetem para o mesmo conceito, o da 
escrita.

Polissemia e ambiguidade

Polissemia e ambiguidade têm um grande impacto na 
interpretação. Na língua portuguesa, um enunciado pode 
ser ambíguo, ou seja, apresentar mais de uma interpreta-
ção. Esta ambiguidade pode ocorrer devido à colocação 
específica de uma palavra (por exemplo, um advérbio) em 
uma frase. Vejamos a seguinte frase:

Pessoas que têm uma alimentação equilibrada frequen-
temente são felizes. 

Neste caso podem existir duas interpretações diferen-
tes: 

As pessoas têm alimentação equilibrada porque são 
felizes ou são felizes porque têm uma alimentação equili-
brada.

De igual forma, quando uma palavra é polissêmica, ela 
pode induzir uma pessoa a fazer mais do que uma interpre-
tação. Para fazer a interpretação correta é muito importante 
saber qual o contexto em que a frase é proferida.

Muitas vezes, a disposição das palavras na construção 
do enunciado pode gerar ambiguidade ou, até mesmo, co-
micidade. Repare na figura abaixo:

(http://www.humorbabaca.com/fotos/diversas/corto-ca-
belo-e-pinto. Acesso em 15/9/2014).

Poderíamos corrigir o cartaz de inúmeras maneiras, 
mas duas seriam:

Corte e coloração capilar
 ou 
Faço corte e pintura capilar

Fontes de pesquisa:
http://www.brasilescola.com/gramatica/polissemia.htm
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce-

reja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform. – São 
Paulo: Saraiva, 2010.

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 
Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.

INTERTEXTUALIDADE; 

A Intertextualidade pode ser definida como um diálo-
go entre dois textos. Observe os dois textos abaixo e note 
como Murilo Mendes (século XX) faz referência ao texto de 
Gonçalves Dias (século XIX): 

Canção do Exílio 

Minha terra tem palmeiras,
Onde canta o Sabiá; 
As aves, que aqui gorjeiam, 
Não gorjeiam como lá. 
Nosso céu tem mais estrelas, 
Nossas várzeas têm mais flores, 
Nossos bosques têm mais vida, 
Nossa vida mais amores. 

Em cismar, sozinho, à noite, 
Mais prazer encontro eu lá; 
Minha terra tem palmeiras, 
Onde canta o Sabiá. 

Minha terra tem primores, 
Que tais não encontro eu cá; 
Em cismar — sozinho, à noite — 
Mais prazer encontro eu lá; 
Minha terra tem palmeiras,
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RECONHECER AS RELAÇÕES ENTRE SOCIE-
DADE E O AMBIENTE NATURAL NO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO, DESTACANDO OS IM-
PACTOS AMBIENTAIS PRODUZIDOS E AS IN-
FLUÊNCIAS DOS ELEMENTOS NATURAIS NA 

SOCIEDADE FLUMINENSE

Sociedade e Natureza
Desde a constituição das primeiras sociedades e o sur-

gimento das primeiras civilizações, observa-se a existência 
de uma intensa e nem sempre equilibrada relação entre 
sociedade e natureza. Essa relação diz respeito às formas 
pelas quais as ações humanas transformam o meio natural 
e utilizam-se deste para o seu desenvolvimento. Além do 
mais, diz respeito também à forma pela qual as composi-
ções naturais – seres vivos, relevo, clima e recursos natu-
rais – interferem nas dinâmicas sociais.

Por esse motivo, é importante entender a complexi-
dade com que se estabelece a interação entre natureza e 
ação humana, pois, mesmo com a evolução dos diferentes 
instrumentos tecnológicos e das formas de construção da 
sociedade, a utilização e transformação dos elementos na-
turais continuam sendo de fundamental relevância.

Originalmente, os primeiros agrupamentos humanos, 
que eram nômades, utilizavam-se da natureza como habi-
tat e também para a extração de alimentos. Com o passar 
do tempo, a constituição da agricultura no período neolítico 
possibilitou a instalação fixa das primeiras sociedades e, 
por extensão, o desenvolvimento de diferentes civilizações. 
Isso foi possível graças à evolução ocorrida nas técnicas 
e nos instrumentos técnicos, que permitiram o cultivo e a 
administração dos elementos naturais.

Com o tempo, as sociedades tornaram-se cada vez 
mais desenvolvidas e, consequentemente, produziram 
transformações cada vez mais avançadas em seus siste-
mas de técnicas, gerando um maior poder de construção 
e transformação do espaço geográfico e os consequentes 
impactos sobre a natureza. Portanto, a influência da ação 
humana sobre a dinâmica natural tornou-se gradativamente 
mais complexa.

Essa influência acontece de muitas formas e pers-
pectivas, como é o caso das consequências geradas pelo 
desmatamento, retirada dos recursos do solo, alteração 
das formas de relevo para o cultivo (como as técnicas de 
terraceamento desenvolvidas pelos astecas), etc. Após o 
século XVIII, com o desenvolvimento da Revolução Indus-
trial, podemos dizer que os impactos da sociedade sobre o 
meio natural intensificaram-se de maneira jamais vista, pro-
piciando uma união de fatores que levou ao aceleramento 
da geração de impactos ambientais.

Mas é preciso considerar que a natureza também gera 
impactos sobre a sociedade. Essa perspectiva é de neces-
sária compreensão para que não se considere o espaço 
natural como um meio estático, passivo, sem ação. Um 
exemplo mais evidente disso envolve os desastres naturais, 
como a passagem de um forte ciclone sobre uma cidade ou 
a ocorrência de um intenso terremoto. Essas são apenas 

algumas das muitas formas com que a natureza pode ge-
rar mudanças no espaço geográfico e na constituição das 
ações humanas.

Em muitas abordagens, considera-se que há uma inte-
ração muitas vezes caótica e até reativa entre a natureza 
e a sociedade. Nesse ponto de vista, entende-se que os 
impactos gerados sobre a natureza reverberam, cedo ou 
tarde, em impactos gerados da natureza sobre a sociedade. 
Um exemplo seria o Aquecimento Global, fruto da poluição 
e da degradação ambiental (embora, no meio científico, 
essa teoria não seja um consenso).

Portanto, é preciso considerar que, independente da 
forma com que se estabelece essa complexa relação entre 
natureza e sociedade, é preciso entender que os seres hu-
manos precisam conservar o espaço natural, sobretudo no 
sentido de garantir a existência dos recursos e dos meios 
inerentes a eles para as sociedades futuras. A evolução das 
técnicas, nesse ínterim, precisa acontecer no sentido de ga-
rantir essa dinâmica.

Fonte: https://mundoeducacao.bol.uol.com.br/geogra-
fia/sociedade-natureza.htm

Impactos Ambientais no Estado do Rio de Janeiro
O presente artigo pretende identificar, discutir e enten-

der alguns dos principais impactos ambientais urbanos que 
ocorrem na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, tais 
como: movimentos de massa, inundações, enchentes e ala-
gamentos.

Resultado de reflexões que se acumularam aos pou-
cos, a partir de observações e pesquisas, esse artigo foi 
sendo organizado considerando algumas idéias básicas 
para compreensão do tema proposto, como por exemplo 
os de região metropolitana, impactos ambientais e impac-
tos ambientais urbanos. Acrescente-se a essas reflexões 
as experiências no dia-a-dia do autor, que sendo morador 
dessa região do estado, a qual é tema, buscou formular in-
terpretações de sua realidade, o que gerou diversas análi-
ses que foram devidamente expostas em nossa pesquisa.

Nossa intenção é os relatos dos principais impactos 
ambientais urbanos que ocorrem na Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro fiquem claros, de modo que possam ser-
vir de contribuição para outras pesquisas.

IMPACTOS AMBIENTAIS URBANOS NA REGIÃO ME-
TROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO

Segundo resolução do CONAMA (conselho nacional de 
meio ambiente), Nº 1 de 23 de janeiro de 1986 em art. 1, 
considera-se impacto ambiental qualquer alteração das pro-
priedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, 
causada por qualquer forma de matéria ou energia das ati-
vidades humanas que direta ou indiretamente afetam: I- a 
saúde, a segurança e o bem estar da população; II- as ati-
vidades sociais e econômicas; III- a biota; IV- as condições 
estéticas e sanitárias do meio ambiente; V- a qualidade dos 
recursos ambientais.

Em consonância com o CONAMA, COELHO (2006) 
define impacto ambiental como o processo de mudanças 
sociais e ecológicas causado por perturbações (uma nova 
ocupação e/ou construções de um objeto novo: uma usina, 
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uma estrada ou uma indústria) no ambiente. Impacto am-
biental diz respeito ainda, à evolução conjunta das condi-
ções sociais e ecológicas estimuladas pelos impulsos das 
relações entre forças externas e internas à unidade espa-
cial e ecológica, histórica ou socialmente determinada.

Existem impactos ambientais espalhados por diferentes 
espaços, mas existe um local onde sua proliferação ocor-
re de forma mais acentuada e mais perceptível, que é nos 
sistemas urbanos. Dentro desses sistemas, os espaços 
ocupados pelas atividades produtivas e pelos indivíduos 
vão ser distintos, variando conforme alguns fatores. O prin-
cipal fator que determinará a espacialidade e o lugar onde 
o indivíduo irá ocupar é a sociedade de classes. A partir 
daí, concluímos que os impactos ambientais não vão ser 
uniformes, vão variar conforme a classe social concentra-
da no espaço físico impactado. Assim, concluímos que nos 
espaços de população menos favorecida a intensidade dos 
impactos ambientais vão ser maior. Sobre o tema COELHO 
(2006:27) sintetiza:

“Os problemas ambientais (ecológicos) não atingem 
igualmente todo o espaço urbano . Atingem muito mais os 
espaços físicos de ocupação das classes sociais menos fa-
vorecidas do que as das classes mais elevadas . A distribui-
ção espacial das primeiras está associada a desvalorização 
do espaço, quer pela proximidade dos leitos de inundação 
dos rios, das indústrias, de usinas termonucleares, quer 
pela insalubridade...”

Os impactos ambientais urbanos são em sua maio-
ria resultantes de processos como reduções da cobertura 
vegetal, impermeabilização do solo e assoreamento das 
bacias fluviais. Esses fatos acarretam na redução do po-
tencial de infiltração de água das chuvas no solo urbano, 
que sobrecarregam as redes de drenagem e que acabam 
não dando vazão, por já estarem obstruídas por ocupações 
humanas. Além disso, o caminho final dessas águas são 
os rios, que no espaço urbano encontram-se extremamente 
entulhados e assoreados por sedimentos e detritos indus-
triais e domésticos. Tais fatos, intensificam nas cidades di-
versos problemas ambientais urbanos, como os processos 
de erosão em encostas, com destaque para os movimentos 
de massa, além das inundações, alagamentos e enchentes.

Os fenômenos urbanos das inundações, alagamentos 
e enchentes, apesar de serem tratados nos veículos de 
telecomunicações de forma genérica, são acontecimentos 
distintos. De acordo com o Manual de Desastres ambientais 
(1998) as inundações podem ser definidas como o transbor-
damento de água proveniente de rios, lagos ou açudes. Já 
alagamento, segundo esse mesmo manual, ocorre quando 
as águas ficam acumuladas nos leitos das ruas e no períme-
tro urbano em função de um sistema de drenagem deficien-
te. Por fim, as enchentes se caracterizam pela elevação das 
águas de forma paulatina e previsível, mantendo-se em si-
tuação de cheia durante algum tempo e a seguir escoam-se 
gradativamente. Para Ward apud Rosa (2010), o fenômeno 
da enchente está relacionado ao relevo, ao solo e a falta de 
cobertura vegetal, que são elementos colaboradores para a 
ocorrência, duração e intensidade desse evento. Para esse 
autor, a pluviosidade é uma variável secundária, já que as 

características do sítio e a conseqüente ação antrópica na 
mudança da dinâmica natural do solo, relevo e vegetação é 
que intensifica o problema das enchentes urbanas.

Os problemas ambientais em encostas estão relaciona-
das à topografia de uma superfície, mantendo uma relação 
indissociável a qualquer evento que diminua ou elimine a 
cobertura protetora da vegetação natural ou danifique a es-
trutura do solo, contribuindo para o início ou aceleração de 
processos erosivos em encostas, como os movimentos de 
massa.

A dinâmica de um relevo de encosta tem relação tan-
to com a interação de variáveis endógenas, como o tipo 
e estrutura das rochas e as atividades tectônicas, quanto 
exógenas, como as variáveis climáticas, atuação de fauna 
e flora, etc (CHRISTOFOLLETTI, 1974). Como parte dessa 
dinâmica ocorre os movimentos de massa, que envolvem 
o desprendimento e transporte de solo ou material rochoso 
vertente abaixo. A mobilização desse material está ligada à 
sua condição de instabilidade, devido à atuação da gravi-
dade, podendo ser acelerada pela ação de outros agentes, 
como a água.

Os movimentos de massa ocorrem em diferentes esca-
las e velocidades, variando de rastejamentos a movimentos 
muito rápidos. Os movimentos rápidos são denominados 
genericamente de deslizamentos e tombamentos, e são 
muito comuns de ocorrerem dentro da dinâmica urbana de 
uma região metropolitana, já que sofrem grande influência 
das atividades antrópicas. Os deslizamentos e tombamen-
tos são deflagrados pelo aumento de solicitação de mobili-
zação de material e pela redução da resistência do material 
(ação desagregadora de raízes, rastejamentos, textura e 
estrutura favoráveis à instabilização). Estes processos são 
partes da dinâmica natural, mas tornam-se um problema 
quando encontram-se relacionados à ocupação humana, 
ou seja, quando em áreas naturalmente potenciais à sua 
ocorrência são induzidas pela ação antrópica, que ocorrem 
através de construções de fixos urbanos como estradas, tú-
neis e habitações mal planejadas. Nessa perspectiva de re-
lação entre eventos naturais e ação antrópica, o fenômeno 
é enquadrado como sendo de risco, ou seja, fenômenos de 
origem natural ou induzidos antropicamente e que acarre-
tam prejuízos aos componentes do meio biofísico e social, 
como veremos no transcorrer de nosso trabalho.

Nos países subdesenvolvidos e de clima tropical os mo-
vimentos de massa vem se tornando um problema que vem 
se acentuando cada vez mais no meio urbano. Isso vem 
o ocorrendo em função do aumento da população urbana, 
que tem levado à ocupação de áreas de encostas para mo-
radia, principalmente por parte da população de baixa ren-
da. Essa situação tem levado ao aumento da freqüência 
desses fenômenos nos grandes centros urbanos, gerando 
em alguns casos, grandes catástrofes.

Antes de colocarmos em prática nossas análises sobre 
impactos ambientais em nosso objeto de estudo, a Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro, convém defini-la, localizá-
-la e caracterizá-la socialmente e geograficamente.

Segundo o CIDE (2010) a Região metropolitana do Rio 
de Janeiro é composta por 16 municípios, a saber: Rio de 
Janeiro, Belford Roxo, Duque de Caxias, Guapimirim, Ita-
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boraí, Japeri, Magé, Maricá, Nilópolis, Niterói, Nova Iguaçu, 
Queimados, São Gonçalo, São João de Meriti, Seropédica 
e Tanguá. Segundo dados do IBGE (2008), a Região Me-
tropolitana do Rio de Janeiro apresenta uma população de 
11,9 milhões de pessoas, tendo a maior taxa de urbaniza-
ção do país, alcançando no ano de 2000, segundo dados 
do Censo demográfico, o porcentual de 99,3% de pessoas 
habitando áreas urbanas. Essa região apresenta em seu 
sítio características peculiares, já que apresenta fisicamen-
te formas muito complexas e distintas. Para começar esta 
região, de maneira geral, situa-se entre o litoral, que incluí a 
Baía de Guanabara, e a Serra do Mar. Entre esses dois pon-
tos localizá-se uma área de baixada, formada por uma área 
de planície. Espalhados ao longo dessa planície aparecem 
marrotes arredondados com altitudes compreendidas entre 
30 e 100 metros de altitude, além de alguns maciços cos-
teiros, como os do Mendanha, Gerecinó e Pedra Branca. 
Também não podemos deixar de citar que nessa área de 
Baixada situa-se uma vasta rede hidrográfica, formada por 
um grande número de rios e canais, que são alimentados 
através do lençol freático e/ou pelo escoamento de água 
das escarpas da Serra do Mar ou Maciços costeiros.

Outro aspecto importante a ser citado quando se fala 
em impactos ambientais urbanos na RMRJ (Região Metro-
politana do Rio de Janeiro) é o clima. Nessa região predo-
mina o clima tropical semi-úmido, com chuvas abundantes 
no verão, que é muito quente e invernos secos, com tem-
peraturas amenas. A temperatura média anual é de 22 °C 
a 24 °C e o índice pluviométrico fica entre 1.000 a 1.500 
milímetros anuais.

Todos os aspectos citados anteriormente, como a urba-
nização, número de habitantes, localização, características 
do sítio e clima da RMRJ, são agentes ativos que agem de 
forma integrada na propagação dos impactos ambientais 
urbanos nessa região fluminense. A seguir faremos uma 
análise dos principais impactos ambientais urbanos que 
ocorrem na região metropolitana do Rio de Janeiro.

Na Região Metropolitana do Rio de Janeiro as áreas de 
encostas, em via de regra, são locais desprezados e des-
valorizados dentro do espaço urbano, sendo ocupados nor-
malmente por grupos sociais de baixa renda, constituindo 
nos maciços e marrotes da RMRJ, moradias irregulares e 
favelas.

SOUZA (2000) explica que esses sítios comportam ris-
cos e, diz ainda, que sob as condições de um clima tropical 
úmido, o intenso intemperismo químico, que afeta as rochas 
cristalinas dos maciços costeiros do Rio de Janeiro, mais a 
falta de cobertura vegetal e impermeabilidade do solo, pode 
gerar mobilização de material e desagregação dos blocos 
rochosos, gerando movimentos de massa.

Num período de temporais, notadamente no verão, 
tantos os marrotes como os maciços costeiros da RMRJ 
ficam sujeitos a riscos de tombamentos e deslizamentos, já 
que se tornaram áreas instáveis em função de construções 
desordenadas de moradias sem planejamento, causando 
destruição e até mesmo grandes catástrofes, com inúmeros 
desabrigados e até mesmo mortos. Foi o que ocorreu re-
centemente com o Morro do Bumba, no dia 07 de março de 
2010 em Niterói. A reportagem a seguir do portal de notícias 
R7 (2010) retrata com fidelidade essa situação:

“Até a noite de quinta-feira (8), as chuvas no Rio de 
Janeiro já haviam matado mais do que o dobro do que em 
quatro meses de temporais no Estado de São Paulo. Geó-
grafos ouvidos pelo R7 apontam dois fatores para a tragé-
dia provocada pela chuva no Rio ter sido maior que em São 
Paulo: o relevo do Estado e a natureza do fenômeno dos 
deslizamentos de terra, que diminui a chance de sobrevi-
vência.

Para o professor de geologia da UFF (Universidade Fe-
deral Fluminense) Adalberto Silva, a natureza geográfica do 
Rio de Janeiro, aliada à ocupação irregular nas encostas, 
acelerou o processo de deslizamentos. Ele explica que, em 
São Paulo, houve muitas enchentes, enquanto no Rio pre-
dominaram os deslizamentos de casas. As chances de so-
breviver a esse tipo de acidente são pequenas. Isso porque 
as vítimas não têm tempo de reagir e a lama que desce das 
encostas acaba sufocando-as.

Silva entregou um estudo à Prefeitura de Niterói, em 
2004, que apontava as áreas da cidade mais suscetíveis 
a desabamentos. Para o geólogo, a tragédia é anunciada. 
Por isso, você entrega as informações ao poder público 
para ele tomar as providências necessárias. Ele tem fer-
ramentas para analisar isso e minimizar essas tragédias”.

“O geógrafo e professor da USP (Universidade de São 
Paulo) Jurandyr Ross concorda que a tragédia que ocorreu 
o Rio não é para ser uma surpresa, pois as chuvas intensas 
são normais na região. Ele destacou que a capital fluminen-
se é construída, predominantemente, em uma planície cos-
teira, que é facilmente inundável. E, ao redor dessa planí-
cie, estão as montanhas da Serra do Mar, muito inclinadas 
e ocupadas irregularmente.

São construções frágeis, em relevo frágil. Porque é 
muito inclinado.

Para os dois professores, a solução ideal seria que o 
poder público retirasse todas as pessoas que vivem nesses 
locais de risco e não abandonasse a área, garantindo que 
ela se mantivesse em boas condições e que fosse usada de 
maneira correta. Mas, segundo Ross, essa ação é compli-
cada pois envolve muitas pessoas”.

Então, analisando todos os relatos anteriores, perce-
bemos que a região Metropolitana do Rio de Janeiro em 
função de sua topologia, de suas condições climáticas e 
de seus aspectos sociais, relacionados principalmente aos 
aspectos da segregação espacial, é uma região susceptível 
a ocorrência de movimentos de massa.

Os impactos ambientais urbanos, relacionados às inun-
dações, enchentes ou alagamentos, que ocorrem dentro 
dos limites da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, es-
tão intimamente relacionados à ocupação de margens de 
rios, que ocorrem muito em função da falta de estrutura 
de algumas cidades em realizar um planejamento urbano, 
onde se evite a ocupação dessas áreas. Essas ocupações 
em primeiro lugar dizimam as matas ciliares, o que contribui 
para o assoreamento dos rios, já que acabam com a cama-
da protetora que retém os sedimentos trazidos pelas águas 
através da drenagem. Além disso, a ocupação das margens 
dos rios dificulta o trabalho de limpeza e dragagem desses, 
o que lhes mantém sempre assoreados e entulhados. Por 
conseqüência a população que margeia os rios e canais 



Geografia	 	 	 	 	 A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO	 	 	 	 A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

4

que cortam a RMRJ são importantes fatores de degradação ambiental, já que esses moradores, normalmente, tem liga-
ções clandestinas de esgoto e a maioria joga detritos e lixo domésticos em seus leitos, entulhando esses.

SOUZA (2000) diz que as margens de rios e canais são sujeitas a riscos, sobretudo devido ao acúmulo de lixo nos 
canais, dificultando o escoamento das águas pluviais. Além desse fato, na região metropolitana do Rio de Janeiro, as ha-
bitações que margeiam os rios se tornam obstáculos para o escoamento da água em períodos de elevada pluviosidade. 
Além disso, por se localizar numa área litorânea, a drenagem da RMRJ sofre influência das marés, que em dias de frente 
fria fazem as ondas ficarem altas dificultando o escoamento. Todos esses fatos somados a impermeabilidade do solo urba-
no, em função de sua compactação devido à falta de cobertura vegetal, acarretam em seguidos problemas de drenagem 
na região metropolitana do Rio de Janeiro, o que em períodos de grandes chuvas vão gerar inundações, alagamentos e 
enchentes. Também não podemos deixar de citar, no que se refere a esses problemas, que a maior parte dessas áreas 
que sofrem com constantes problemas de alagamentos e inundações dentro da RMRJ são áreas de ecossistemas origi-
nalmente inundáveis, como brejos, pântanos e várzeas.

A reportagem a seguir do jornal O Globo (2009) do dia 12 de novembro relata com perfeição nossas análises acerca 
do assunto abordado anteriormente:

“A enchente que inundou a Baixada Fluminense, na noite de quarta-feira e ontem, não era difícil de ser prevista. O 
geógrafo Elmo Amador, especialista na Bacia da Baía de Guanabara, explicou que a maior parte das áreas atingidas pela 
água foi construída em cima de ecossistemas originalmente inundáveis, como brejos, pântanos e várzeas. A inundação 
na região foi facilitada ainda pela geografia - uma grande área plana cercada por serras -, pela urbanização excessiva das 
margens dos canais e rios e pelo assoreamento praticamente completo de alguns dos principais deltas de rios da região, 
como o Iguaçu e o Meriti, com enormes ilhas de lixo e areia. Amador criticou a omissão do poder público, já que muitas 
zonas ocupadas eram regularizadas pelos próprios administradores municipais: As áreas inundadas são exatamente as 
que correspondiam aos ecossistemas úmidos, geralmente localizados ao nível do mar. É natural que isso ocorra ali. Há 
uma nítida negligência do poder público, já que muitos loteamentos nessas áreas são regularizados. Um exemplo claro 
desse problema é Campos Elíseos, em Duque de Caxias”.

Os impactos ambientais urbanos ocorridos na rede de drenagem da Região Metropolitana do Rio de Janeiro não 
afetarão apenas os rios ou em seu entorno, mas vai gerar impactos em seu destino final, o mar. No caso da RMRJ esses 
impactos vão chegar até a Baía de Guanabara, que é o depósito final de muitos rios que cortam essa região, que por sua 
vez levam consigo muitos sedimentos e detritos.

CONCLUSÃO
O objetivo deste artigo foi relatar os principais impactos ambientais urbanos que ocorrem na Região Metropolitana do 

Rio de Janeiro, relacionados a duas variáveis de análise: áreas de encosta e margens de rios.
As referências que adotamos serviram de fio condutor para que nosso tema fosse contextualizado harmonicamente 

com nosso objeto de estudo. Desta forma, foi de vital importância para o entendimento de nossa pesquisa a conceituação 
de impactos ambientais e a localização e configuração da Região metropolitana do Rio de Janeiro.

Por fim queremos deixar claro que o presente trabalho tem como finalidade servir de contribuição para futuras pes-
quisas e, principalmente, aguçar a discussão em torno da questão ambiental na Região Metropolitana do Rio de Janeiro 
e estimular a introdução em nossa sociedade de um modelo de desenvolvimento que reduza os impactos ambientais.

Fonte: https://www.webartigos.com/artigos/impactos-ambientais-urbanos-na-regiao-metropolitana-do-rio-de-janei-
ro/71113

IDENTIFICAR AS PRINCIPAIS REGIÕES DO ESTADO E SUAS CARACTERÍSTICAS GERAIS. 

O Estado do Rio de Janeiro está subdividido em 8 regiões de governo: 
1. Região Metropolitana
2. Região do Médio Vale do Paraíba
3. Região Centro-Sul Fluminense
4. Região Serrana
5. Região das Baixadas Litorâneas
6. Região Norte Fluminense
7. Região Noroeste Fluminense
8. Região da Costa Verde
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Neste sentido, vamos apresentar cada uma destas regiões, ressaltando seus municípios, características e principais 
atividades exercidas.

1. Região Metropolitana

Municípios: Rio de Janeiro, Niterói, Belford Roxo, Duque de Caxias, Guapimirim, Itaboraí, Japeri, Magé, Mesquita, 
Nilópolis, Nova Iguaçu, Paracambi, Queimados, São Gonçalo, São João de Meriti, Seropédica e Tanguá.

• Concentra mais de 80% da população do Estado e mais de 60% do produto interno bruto.
• 2º maior pólo industrial do país.
• Grandes problemas sócio-ambientais (desemprego, violência, pressão e poluição sobre os recursos naturais, desi-

gualdade sócio-espacial e exclusão social).

2. Região do Médio Vale do Paraíba

Municípios: Resende, Volta Redonda, Porto Real, Barra Mansa, Itatiaia, Pinheiral, Piraí, Barra do Piraí, Rio Claro, 
Valença, Quatis e Rio das Flores.

• Região localizada no vale do rio Paraíba do Sul.
• Seu histórico de ocupação e degradação está associado à atividade cafeeira.
• É a região que mais cresce no interior do estado, devido à posição logística no eixo RJ-SP-BH.
• A atividade industrial é bastante intensa, com a presença de empresas como: CSN (Volta Redonda), Volkswagen 

(Resende), Michelin (Itatiaia), entre outras.
• Poluição atmosférica muito intensa, pela presença de muitas industrias.
• A presença do Parque Nacional de Itatiaia alavanca o turismo na região e fortalece o setor de comércio e serviços 

em cidades como Resende e Itatiaia.
• Pecuária leiteira e agricultura em Valença, Barra Mansa, Quatis e Resende.

3. Região Centro-Sul Fluminense

Municípios: Três Rios, Areal Comendador Levy Gasparian, Paraíba do Sul, Sapucaia, Vassouras, Paty dos Alferes, 
Mendes, Miguel Pereira e Engenheiro Paulo de Frontin.

• A produção cafeeira foi dinamizadora da região no passado.
• Três Rios como principal centro da região. Privilegiado pelo entroncamento rodo-ferroviário e localização estratégica 

entre MG e RJ.
• Principais atividades econômicas: Metalurgia (Três Rios), Alimentos, Mecânica, Cerâmica (Paraíba do Sul), Constru-

ção Civil (Miguel Pereira), entre outras.
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1. A EXPANSÃO ULTRAMARINA PORTUGUESA  DOS SÉCULOS XV E XVI.

A expansão marítima europeia foi o período compreendido entre os séculos XV e XVIII quando alguns povos europeus 
partiram para explorar o oceano que os rodeava.

Estas viagens deram início ao processo da Revolução Comercial, ao encontro de culturas diferentes e da exploração 
do novo mundo, possibilitando a interligação dos continentes.

Expansão Ultramarina
As primeiras grandes navegações permitiram a superação das barreiras comerciais da Idade Média, o desenvolvimen-

to da economia mercantil e o fortalecimento da burguesia.
A necessidade do europeu lançar-se ao mar resultou de uma série de fatores sociais, políticos, econômicos e tecno-

lógicos.
A Europa saía da crise do século XIV e as monarquias nacionais eram levadas a novos desafios que resultariam na 

expansão para outros territórios.
Veja no mapa abaixo as rotas empreendias em direção ao Ocidente pelos navegadores e o ano das viagens:

Rota das viagens

A Europa atravessava um momento de crise, pois comprava mais que vendia. No continente europeu, a oferta era de 
madeira, pedras, cobre, ferro, estanho, chumbo, lã, linho, frutas, trigo, peixe, carne.

Os países do Oriente, por sua vez, dispunham de açúcar, ouro, cânfora, sândalo, porcelanas, pedras preciosas, cravo, 
canela, pimenta, noz-moscada, gengibre, unguentos, óleos aromáticos, drogas medicinais e perfumes.

Cabia aos árabes o transporte dos produtos até a Europa em caravanas realizadas por rotas terrestres. O destino 
eram as cidades italianas de Gênova e Veneza que serviam como intermediárias para a venda das mercadorias ao res-
tante do continente.

Outra rota disponível era pelo Mar Mediterrâneo monopolizada por Veneza. Por isso, era necessário encontrar um 
caminho alternativo, mais rápido, seguro e, principalmente, econômico.

Paralela à necessidade de uma nova passagem, era preciso solucionar a crise dos metais na Europa, onde as minas 
já davam sinais de esgotamento.
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Uma reorganização social e política também impulsionava à busca de mais rotas. Eram as alianças entre reis e bur-
guesia que formaram as monarquias nacionais.

O capital burguês financiaria a infraestrutura cara e necessária para o feito ao mar. Afinal, era preciso navios, armas, 
navegadores e mantimentos.

Os burgueses pagavam e recebiam em troca a participação nos lucros das viagens. Este foi um modo de fortalecer os 
Estados nacionais e submeter à sociedade a um governo centralizado.

No campo da tecnologia foi necessário o aperfeiçoamento da cartografia, da astronomia e da engenharia náutica.
Os portugueses tomaram a dianteira deste processo através da chamada da Escola de Sagres. Ainda que não fosse 

uma instituição do modo que conhecemos hoje, serviu para reunir navegadores e estudiosos so patrocínio do Infante Dom 
Henrique (1394-1460).

Portugal
A expansão marítima portuguesa começou através das conquistas na costa da África e se expandiram para os arqui-

pélagos próximos. Experientes pescadores, eles utilizaram pequenos barcos, o barinel, para explorar o entorno.
Mais tarde, desenvolveriam e construiriam as caravelas e naus a fim de poderem ir mais longe com mais segurança.
A precisão náutica foi favorecida pela bússola e o astrolábio, vindos da China. A bússola já era utilizada pelos muçul-

manos no século XII e tem como finalidade apontar para o norte (ou para o sul). Por sua vez, o astrolábio é utilizado para 
calcular as distâncias tomando como medida a posição dos corpos celestes.

No mapa a seguir é possível ver as rotas empreendidas pelos portugueses:

As navegações portuguesas na África foram denominadas Périplo Africano

Com tecnologia desenvolvida e a necessidade econômica de explorar o Oceano, os portugueses ainda somaram a 
vontade de levar a fé católica para outros povos.

As condições políticas eram bastante favoráveis. Portugal foi a primeira nação a criar um Estado-nacional associado 
aos interesses mercantis através da Revolução de Avis.

Em paz, enquanto outras nações guerreavam, houve uma coordenação central para as estimular e organizar as in-
cursões marítimas. Estas seriam essenciais para suprir a falta de mão de obra, de produtos agrícolas e metais preciosos.

O primeiro sucesso português nos mares foi a Conquista de Ceuta, em 1415. Sob o pretexto de conquista religiosa 
contra os muçulmanos, os portugueses dominaram o porto que era o destino de várias expedições comerciais árabes.
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Assim, Portugal estabeleceu-se na África, mas não foi 
possível interceptar as caravanas carregadas de escravos, 
ouro, pimenta, marfim, que paravam em Ceuta. Os árabes 
procuraram outras rotas e os portugueses foram obrigados 
a procurar novos caminhos para obter as mercadorias que 
tanto aspiravam.

Na tentativa de chegar à Índia, os navegadores portu-
gueses foram contornando a África e se estabelecendo na 
costa deste continente. Criaram feitorias, fortes, portos e 
pontos para negociação com os nativos.

A essas incursões deu-se o nome de périplo africano e 
tinham o objetivo de obter lucro através do comércio. Não 
havia o interesse em colonizar ou organizar a produção de 
algum produto nos locais explorados.

Em 1431, os navegadores portugueses chegavam às 
ilhas dos Açores, e mais tarde, ocupariam a Madeira e Cabo 
Verde. O Cabo do Bojador foi atingido em 1434, numa ex-
pedição comandada por Gil Eanes. O comércio de escravos 
africanos já era uma realidade em 1460, com retirada de 
pessoas do Senegal até Serra Leoa.

Foi em 1488 que os portugueses chegaram ao Cabo da 
Boa Esperança sob o comando de Bartolomeu Dias (1450-
1500). Esse feito constitui entre as importantes marcas das 
conquistas marítimas de Portugal, pois desta maneira se 
encontrou uma rota para o Oceano Índico em alternativa ao 
Mar Mediterrâneo.

Entre 1498, o navegador Vasco da Gama (1469-1524) 
conseguiu chegar a Calicute, nas Índias, e aí estabelecer 
negociações com os chefes locais.

Dentro deste contexto, a esquadra de Pedro Álvares 
Cabral (1467-1520), se afasta da costa da África a fim de 
confirmar se havia terras por ali. Desta maneira, chega nas 
terras onde seria o Brasil, em 1500.

Espanha
A Espanha unificou grande parte do seu território com a 

queda de Granada, em 1492, com a derrota do último reino 
árabe. A primeira incursão espanhola ao mar resultou na 
descoberta da América, pelo navegador italiano Cristóvão 
Colombo (1452-1516).

Apoiado pelos reis Fernando de Aragão e Isabel de 
Castela, Colombo partiu em agosto de 1492 com as cara-
velas Nina e Pinta e com a nau Santa Maria rumo a oeste, 
chegando à América em outubro do mesmo ano.

Dois anos depois, o Papa Alexandre VI aprovou o Tra-
tado de Tordesilhas, que dividia as terras descobertas e por 
descobrir entre espanhóis e portugueses.

França
Através de uma crítica ao Tratado de Tordesilhas feita 

pelo rei Francisco I, os franceses se lançaram em busca de 
territórios ultramarinos. A França saía da Guerra dos Cem 
Anos (1337-1453), das lutas do rei Luís XI (1461-1483) con-
tra os senhores feudais.

A partir de 1520, os franceses passaram a fazer expe-
dições, chegando ao Rio de Janeiro e Maranhão, de onde 
foram expulsos. Na América do Norte, chegaram à região 
hoje ocupada pelo Canadá e o estado da Louisiana, nos 
Estados Unidos.

No Caribe, se estabeleceram no Haiti e na América do 
Sul, na Guiana.

Inglaterra
Os ingleses, que também estavam envolvidos na Guer-

ra dos Cem Anos, Guerra das Duas Rosas (1455-1485) e 
conflitos com senhores feudais, também queriam buscar 
uma nova rota para as Índias passando pela América do 
Norte.

Assim, ocuparam o que hoje seria os Estados Unidos 
e o Canadá. Igualmente, ocuparam ilhas no Caribe como a 
Jamaica e Bahamas. Na América do Sul, se estabeleceram 
na atual Guiana.

Os métodos empregados pelo país eram bastante 
agressivos e incluía o estímulo à pirataria contra a Espa-
nha, com a anuência rainha Elizabeth I (1558-1603).

Os ingleses dominaram o tráfico de escravos para a 
América Espanhola e também ocuparam várias ilhas no 
Pacífico, colonizando as atuais Austrália e Nova Zelândia.

Holanda
A Holanda se lançou na conquista por novos territórios 

a fim de melhorar o próspero comércio que dominavam. 
Conseguiram ocupar vários territórios na América estabe-
lecendo-se no atual Suriname e em ilhas no Caribe, como 
Curaçao.

Na América do Norte, chegaram a fundar a cidade de 
Nova Amsterdã, mas foram expulsos pelos ingleses que a 
rebatizaram de Nova Iorque.

Igualmente, tentaram arrebatar o nordeste do Brasil du-
rante a União Ibérica, mas foram repelidos pelos espanhóis 
e portugueses. No Pacífico, ocuparam o arquipélago da In-
donésia e ali permaneceriam por três séculos e meio.

2. O SISTEMA COLONIAL PORTUGUÊS NA 
AMÉRICA – ESTRUTURA POLÍTICO-ADMINIS-
TRATIVA, ESTRUTURA SOCIOECONÔMICA, A 
ESCRAVIDÃO (AS FORMAS DE DOMINAÇÃO 

ECONÔMICO-SOCIAIS); AS FORMAS DE ATUA-
ÇÃO DO ESTADO PORTUGUÊS NA COLÔNIA; 
A AÇÃO DA IGREJA, AS INVASÕES ESTRAN-
GEIRAS, EXPANSÃO TERRITORIAL, INTERIO-
RIZAÇÃO E FORMAÇÃO DAS FRONTEIRAS, 
AS REFORMAS POMBALINAS, REBELIÕES 
COLONIAIS. MOVIMENTOS E TENTATIVAS 

EMANCIPACIONISTA

O sistema colonial é o conjunto de relações entre as 
metrópoles e suas respectivas colônias em uma determi-
nada época histórica. O sistema colonial que nos interessa 
abrangeu o período entre o século XVI e o século XVII, ou 
seja, faz parte do Antigo Regime da época moderna e é 
conhecido como antigo sistema colonial. 

Segundo o seu modelo teórico típico, a colônia deveria 
ser um local de consumo (mercado) para os produtos me-
tropolitanos, de fornecimento de artigos para a metrópole e 



História					     A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO				    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

4

de ocupação para os trabalhadores da metrópole. Em ou-
tras palavras, dentro da lógica do “Sistema Colonial Mer-
cantilista” tradicional, a colônia existia para desenvolver a 
metrópole, principalmente através do acúmulo de riquezas, 
seja através do extrativismo ou de práticas agrícolas mais 
ou menos sofisticadas. Uma Colônia de Exploração, como 
foi o caso do Brasil para Portugal, tem basicamente três ca-
racterísticas, conhecidas pelo termo técnico de “plantation”: 

Latifúndio: as terras são distribuídas em grandes pro-
priedades rurais 

Monocultura voltada ao mercado exterior: há um “pro-
duto-rei” em torno do qual toda a produção da colônia se 
concentra (no caso brasileiro, ora é o açúcar, ora a borra-
cha, ora o café...) para a exportação e enriquecimento da 
metrópole, em detrimento da produção para o consumo ou 
o mercado interno. 

Mão-de-obra escrava: o negro africano era trazido so-
bre o mar entre cadeias e, além de ser mercadoria cara, era 
uma mercadoria que gerava riqueza com o seu trabalho... 

O sentido da colonização – A atividade colonizadora 
européia aparece como desdobramento da expansão pura-
mente comercial. Passou-se da circulação (comércio) para 
a produção, No caso português, esse movimento realizou-
-se através da agricultura tropical. Os dois tipos de ativida-
de, circulação e produção, coexistiram. Isso significa que 
a economia colonial ficou atrelada ao comércio europeu. 
Segundo Caio Prado Jr., o sentido da colonização era explí-
cito: “fornecer produtos tropicais e minerais para o mercado 
externo”. 

Assim, o antigo sistema colonial apareceu como ele-
mento da expansão mercantil da Europa, regulado pelos 
Interesses da burguesia comercial. A conseqüência lógica, 
segundo Fernando A. Novais, foi a colônia transformar-se 
em instrumento de poder da metrópole, o fio condutor, a 
prática mercantilista, visara essencialmente o poder do pró-
prio Estado. 

As razões da colonização – A centralização do poder foi 
condição para os países saírem em busca de novos mer-
cados, organizando-se, assim, as bases do absolutismo e 
do capitalismo comercial. Com isso, surgiram rivalidades 
entre os países. Portugal e Espanha ficaram ameaçados 
pelo crescimento de outras potências. Acordos anteriores, 
como o Tratado de Tordesilhas (1494) entre Portugal e a 
Espanha, começaram a ser questionados pelos países em 
expansão. 

A descoberta de ouro e prata no México e no Peru fun-
cionou como estímulo ao início da colonização portuguesa. 
Outro fator que obrigou Portugal a investir na América foi 
a crise do comércio indiano. A frágil burguesia lusitana de-
pendia cada vez mais da distribuição dos produtos orientais 
feita pelos comerciantes flamengos (Flandres), que impu-
nham os preços e acumulavam os lucros. 

Capitanias hereditárias – Em 1532, quando se encon-
trava em São Vicente, Martim Afonso recebeu uma carta do 
rei anunciando o povoamento do Brasil através da criação 
das capitanias hereditárias. Esse sistema já havia sido uti-
lizado com êxito nas possessões portuguesas das ilhas do 
Atlântico (Madeira, Cabo Verde, São Tomé e Açores). 

O Brasil foi dividido em 14 capitanias hereditárias, 15 lo-
tes (São Vicente estava dividida em 2 lotes) e 12 donatários 
(Pero Lopes de Sousa era donatário de 3 capitanias: Itama-
racá, Santo Amaro e Santana). Porém, a primeira doação 
ocorreu apenas em 1534. 

Entre os donatários não figurava nenhum nome da alta 
nobreza ou do grande comércio de Portugal, o que mos-
trava que a empresa não tinha suficiente atrativo econô-
mico. Somente a pequena nobreza, cuja fortuna se devia 
ao Oriente, aqui aportou, arriscando seus recursos. Traziam 
nas mãos dois documentos reais: a carta de doação e os 
forais. No primeiro o rei declarava a doação e tudo o que ela 
implicava. O segundo era uma espécie de código tributário 
que estabelecia os impostos. 

Nesses dois documentos o rei praticamente abria mão 
de sua soberania e conferia aos donatários poderes am-
plíssimos. E tinha de ser assim, pois aos donatários cabia 
a responsabilidade de povoar e desenvolver a terra à pró-
pria custa. O regime de capitanias hereditárias desse modo, 
transferia para a iniciativa privada a tarefa de colonizar o 
Brasil. Entretanto, devido ao tamanho da obrigação e à falta 
de recursos, a maioria fracassou. Sem contar aqueles que 
preferiram não arriscar a sua fortuna e jamais chegaram 
a tomar posse de sua capitania. No final, das catorze ca-
pitanias, apenas Pernambuco teve êxito, além do sucesso 
temporário de São Vicente. Quanto às demais capitanias, 
malograram e alguns dos donatários não só perderam seus 
bens como também a própria vida. 

Estava claro que o povoamento e colonização através 
da iniciativa particular era inviável. Não só devido à hostili-
dade dos índios, mas também pela distância em relação à 
metrópole, e sobretudo, pelo elevado investimento reque-
rido. 

Invasões estrangeiras
Durante os séculos XVI e XVII, o Brasil sofreu saques, 

ataques e ocupações de países europeus. Estes ataques 
ocorreram na região litorânea e eram organizados por cor-
sários ou governantes europeus. Tinham como objetivos 
o saque de recursos naturais ou até mesmo o domínio de 
determinadas regiões. Ingleses, franceses e holandeses fo-
ram os povos que mais participaram destas invasões nos 
primeiros séculos da História do Brasil Colonial.

 
Invasões francesas
Comandados pelo almirante francês Nicolas Villegaig-

non, os franceses fundaram a França Antártica no Rio de 
Janeiro, em 1555. Foram expulsos pelos portugueses, com 
a ajuda de tribos indígenas do litoral, somente em 1567.

Em 1612, sob o comando do capitão da marinha france-
sa Daniel de La Touche, os franceses fundaram a cidade de 
São Luis (Maranhão), criando a França Equinocial. Foram 
expulsos três anos depois.

Entre os anos de 1710 e 1711, os franceses tentaram 
novamente, mas sem sucesso, invadir e ocupar o Rio de 
Janeiro.
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Invasões holandesas
As cidades do Rio de Janeiro, Salvador e Santos foram 

atacadas pelos holandeses no ano de 1599.
Em 1603 foi a vez da Bahia ser atacada pelos holande-

ses. Com a ajuda dos espanhóis, os portugueses expulsam 
os holandeses da Bahia em 1625.

Em 1630 tem início o maior processo de invasão es-
trangeira no Brasil. Os holandeses invadem a região do li-
toral de Pernambuco.

Entre 1630 e 1641, os holandeses ocupam áreas no li-
toral do Maranhão, Paraíba, Sergipe e Rio Grande do Norte.

O Conde holandês Maurício de Nassau chegou em Per-
nambuco, em 1637, com o objetivo de organizar e adminis-
trar as áreas invadidas. 

Em 1644 começou uma forte reação para expulsar os 
holandeses do Nordeste. Em 1645 teve início a Insurreição 
Pernambucana.

As tropas holandesas foram vencidas, em 1648, na fa-
mosa e sangrenta Batalha dos Guararapes. Porém, a ex-
pulsão definitiva dos holandeses ocorreu no ano de 1654.

 
Invasões inglesas
Em 1591, sob o comando do corsário inglês Thomas 

Cavendish, ingleses saquearam, invadiram e ocuparam, 
por quase três meses, as cidades de São Vicente e Santos.

Expansão Territorial
Como vimos anteriormente, o Tratado de Tordesilhas 

estabeleceu que os portugueses teriam a posse do litoral 
brasileiro, enquanto que a região oeste ( Amazônia, Mato 
Grosso, Rio Grande do Sul ) pertencia aos espanhóis.

Entretanto, os portugueses acabaram entrando no ter-
ritório dos espanhóis e conquistando a região oeste. A pe-
netração no interior da colônia foi motivada pela coleta das 
drogas do sertão, da pecuária e das bandeiras.

1.	 Drogas do Sertão: eram produtos do extrativismo 
vegetal encontrados na floresta amazônica, como o gua-
raná, o cacau, e as ervas medicinais. A extração dessas 
especiarias era feita pelos índios, que viviam com os padres 
jesuítas nas Missões.

As missões religiosas eram dirigidas pelos jesuítas, que 
vieram ao Brasil com o objetivo de catequizar o índio. Os 
índios das missões falavam português, rezavam, cantavam 
hinos, isto é, foram aculturados pelos jesuítas.

2.	 Pecuária.
Outro fator importante na ocupação do território foi a 

pecuária. O gado foi introduzido na colônia primeiramen-
te no litoral, e como uma atividade complementar da ca-
na-de-açúcar. No entanto, a medida que o gado procriou, 
o rebanho foi conduzido a outras regiões do Brasil, como 
por exemplo, ao sertão nordestino, aos pampas gaúchos e 
a Minas Gerais, Mato Grosso e Goiás, com a finalidade de 
abastecer a região produtora de ouro.

3.	 Bandeiras
As bandeiras eram expedições particulares que partiam 

de São Vicente em direção ao interior do Brasil conquistan-
do para Portugal o território dos espanhóis.

As bandeiras eram compostas por homens livres po-
bres, e índios. O saber dos índios foi fundamental para a 
expansão bandeirante, uma vez, que eram os índios que 
construíam as canoas, descobriram os caminhos por terra 
e pelos rios, e conheciam as ervas medicinais para curar os 
homens que adoeciam durante a viagem.

Principais tipos de bandeiras:
a)	 Caça ao índio ou Apresamento: eram as bandeiras 

que penetravam no interior da colônia com a intenção de 
capturar os índios para levá-los a escravidão.

b)	 Mineração ou Prospecção: eram as bandeiras que 
partiam de São Paulo com o objetivo de encontrar riquezas 
minerais no interior do Brasil.

c)	 Sertanismo de Contrato: eram bandeiras alugadas 
pelos proprietários de escravos para capturar os negros fo-
ragidos e destruir os quilombos.

d)	 Monções: eram expedições de comércio e de abas-
tecimento que partiam de São Paulo através do rio Tietê em 
direção as minas de Cuiabá. Traziam as minas de Cuiabá, 
autoridades governamentais, padres, escravos, aventurei-
ros, alimentos, ferramentas de trabalho e voltavam levando 
o ouro extraído nas Minas. 

Durante muito tempo, os historiadores apresentavam 
os bandeirantes como verdadeiros heróis, no entanto, atu-
almente essa visão heróica é combatida, pois os bandei-
rantes escravizaram índios, atacavam as missões, e foram 
responsáveis pelo extermínio de muitos índios. No entanto, 
não podemos deixar de considerar que eles foram respon-
sáveis pela expansão do território brasileiro.  

Rebeliões Coloniais
No século XVIII, podemos observar que algumas revol-

tas foram fruto da incompatibilidade de interesses existen-
te entre os colonos e os portugueses. Algumas vezes, a 
situação de conflito não motivou uma ruptura radical com 
a ordem vigente, mas apenas a manifestação por simples 
reformas que se adequassem melhor aos interesses locais. 
Usualmente, os livros de História costumam definir essas 
primeiras revoltas como sendo de caráter nativista.

Outras rebeliões desenvolvidas no mesmo século XVIII 
tomaram outra feição. As chamadas rebeliões separatistas 
pensavam um novo meio de se organizar a vida no espaço 
colonial a partir do banimento definitivo da autoridade lusita-
na. Em geral, seus integrantes eram membros da elite que 
se influenciaram pelas manifestações liberais que engen-
draram a Independência das Treze Colônias, na América no 
Norte, e a Revolução Francesa de 1789.

Mesmo preconizando os ideais iluministas e liberais, as 
revoltas acontecidas no Brasil eram cercadas por uma série 
de limites. O mais visível deles se manifestava na conser-
vação da ordem escravocrata e a limitação do poder político 
aos membros da elite econômica local. Além disso, ao con-
trário do que apregoavam muitos historiadores, essas re-
voltas nem mesmo tinham a intenção de formar uma nação 
soberana ou atingir amplas parcelas do território colonial.

Entre os principais eventos que marcam a deflagração 
das revoltas nativistas, destacamos a Revolta dos Beckman 
(1684, Maranhão); a Guerra dos Emboabas (1707, Minas 



SOCIOLOGIA
Relações entre indivíduo e sociedade . .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  01
Distinção do espaço público e privado .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  03
Estado e os direitos humanos .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  04
Cidadania e diversidade. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  07



Sociologia					     A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO				    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

1

RELAÇÕES ENTRE INDIVÍDUO E SOCIEDADE

A visão dicotômica entre indivíduo e sociedade é fun-
damental nas Ciências Sociais, e faz parte dos primórdios 
do desenvolvimento da Sociologia, que surgiu em meio a 
um crescente processo de industrialização iniciado ainda 
no século XVIII e que levou ao surgimento de inúmeros pro-
blemas sociais no inicio do século seguinte, quando surgiu 
a disciplina. Podemos dizer que as transformações ocorre-
ram pela transição de uma realidade rural para um ambien-
te urbano e industrial. O advento de estruturas sociais mais 
complexas fez com que os homens se vissem na necessi-
dade de compreendê-las. Brota uma nova ciência que, par-
tindo do instrumental das ciências naturais e exatas, tenta 
explicar a realidade, estudando sistematicamente o com-
portamento social dos grupos e as interações humanas.

Basicamente buscou-se compreender que todas as re-
lações sociais estão conectadas, formando um todo social, 
que chamamos de sociedade. A passagem de uma socie-
dade rural para uma sociedade urbana, com a formação de 
grandes cidades, abriu novos espaços de sociabilidade, em 
que conviveram pessoas diferentes e estranhas umas às 
outras, com objetivos e motivações distintas. Esses novos 
espaços substituíram os espaços tradicionais de relações. 
Essa transição é essencial para compreender a sociologia. 
O rápido processo de urbanização provocou a degradação 
do espaço urbano anterior, do meio ambiente, e a destrui-
ção dos valores tradicionais. As indústrias atraíram as po-
pulações rurais para as cidades.

CONCEITOS DE SOCIEDADE
A sociedade, tal como passou a ser compreendida no 

inicio do século XIX, pressupunha um grupo relativamente 
autônomo de pessoas que ocupavam um território comum, 
sendo, de certa forma, constituintes de uma cultura comum. 
Além disso, predominava a ideia de que as pessoas com-
partilhavam uma identidade. As relações sociais, não só re-
ferentes às pessoas, mas, inclusive, às instituições (família, 
escola, religião, política, economia, mídia), moldavam as di-
versas sociedades. Assim, havendo uma enorme conexão 
entre essas relações, a mudança em uma acarretaria numa 
transformação em outra. 

A sociedade é entendida, portanto, como algo dinâmico, 
em permanente processo de mudança, já que as relações 
e instituições sociais acabam por dar continuidade à própria 
vida social. Torna-se claro, ademais, que existe uma profun-
da e inevitável relação entre os indivíduos e a sociedade. 
As Ciências Sociais lidaram com essa relação de diferentes 
modos, ora enfatizando a prevalência da sociedade sobre 
os individuos, ora considerando certa autonomia nas ações 
individuais. Para o antropólogo Ralph Linton, por exemplo, 
a sociedade, em vez do indivíduo, é a unidade principal, 
aquela onde os seres humanos vivem como membros de 
grupos mais ou menos organizados.

OBJETO DE ESTUDO
A sociologia é o estudo científico da sociedade. Parte 

de métodos científicos (observação, análise, comparação) 
e possui objetos de estudo específicos. Traz para o campo 
das ciências a figura do cientista social. Assim, diferentes 
de outras ciências, a sociologia tem como parte integran-
te de seu objeto de estudo o próprio observador. Este, ao 
mesmo tempo em que observa o fenômeno, sofre influência 
e influencia seu objeto de estudo.

Essa realidade leva a uma discussão sobre a objetivi-
dade do trabalho científico e sobre a (im)possível neutrali-
dade do cientista social. Fato que não ocorre nas ciências 
físicas, por exemplo, o homem desempenha um duplo pa-
pel nas ciências sociais: é ao mesmo tempo objeto e sujeito 
do conhecimento. Aquele que desempenha as ações so-
ciais e as interpreta. Por isso se busca tanto a objetividade 
nos casos estudados.

Karl Marx: os indivíduos e as classes sociais

Para o alemão Karl Marx (1818 — 1883), os indivíduos 
devem ser analisados de acordo com o contexto de suas 
condições e situações sociais, já que produzem sua exis-
tência em grupo. O homem primitivo, segundo ele, diferen-
ciava-se dos outros animais não apenas pelas característi-
cas biológicas, mas também por aquilo que realizavam no 
espaço e na época em que vivia. Caçando, defendendo-se 
e criando instrumentos, os indivíduos construíram sua his-
tória e sua existência de grupo social.

Ainda segundo Marx, o indivíduo isolado só apareceu 
efetivamente na sociedade de livre concorrência, ou seja, 
no momento em que as condições históricas criaram os 
princípios da sociedade capitalista. Tomemos um exem-
plo simples dessa sociedade. Quando um operário é acei-
to numa empresa, assina um contrato do qual consta que 
deve tantas horas por dia e por semana e que tem deter-
minados deveres e direitos, além de um salário mensal. 
Nesse exemplo, existem dois indivíduos se relacionando: o 
operário, que vende sua força de trabalho, e o empresário, 
que compra essa força de trabalho. Aparentemente se trata 
de um contrato de compra e venda entre iguais. Mas só 
aparentemente, pois o “vendedor” não escolhe onde nem 
como vai trabalhar. As condições já estão impostas pelo 
empresário e pelo meio social.

Essa relação entre os dois, no entanto, não é apenas 
entre indivíduos, mas também entre classes sociais: a ope-
rária e a burguesa. Eles só se relacionam, nesse caso, por 
causa do trabalho: o empresário precisa de força de traba-
lho do operário e este precisa de salário. As condições que 
permitem esse relacionamento são definidas pela luta que 
se estabelece entre as classes, com a intervenção do Esta-
do, por meio das leis, dos tribunais ou da polícia.

Essa luta vem se desenvolvendo há mais de duzentos 
anos em muitos países e nas mais diversas situações, pois 
empresários e trabalhadores têm interesses opostos. O Es-
tado aparece aí para tentar reduzir o conflito, criando leis 
que, segundo Marx, normalmente são a favor dos capita-
listas.
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O foco da teoria de Marx está, assim, nas classes so-
ciais, embora a questão do indivíduo também esteja pre-
sente. Isso fica claro quando Marx afirma que os seres hu-
manos constroem sua história, mas não da maneira que 
querem, pois existem situações anteriores que condicionam 
o modo como ocorrem a construção. Para ele, existem con-
dicionantes estruturais que levam o indivíduo, os grupos e 
as classes para determinados caminhos; mas todos têm ca-
pacidade de reagir a esses condicionamentos e até mesmo 
de transformá-los.

Marx se interessou por estudar as condições de exis-
tência de homens reais na sociedade. O ponto central de 
sua análise está nas relações estabelecidas em determi-
nada classe e entre as diversas classes que compõem a 
sociedade. Para ele, só é possível entender as relações dos 
indivíduos com base nos antagonismos, nas contradições e 
na complementaridade entre as classes sociais. Assim, de 
acordo com Marx, a chave para compreender a vida social 
contemporânea está na luta de classes, que se desenvolve 
à medida que homens e mulheres procuram satisfazer suas 
necessidades, “oriundas do estômago ou da fantasia”.

Émile Durkheim: as instituições e o indivíduo

Para o fundados da escola francesa de Sociologia, Émi-
le Durkheim (1858 — 1917), a sociedade sempre prevale-
ce sobre o indivíduo, dispondo de certas regras, normais, 
costumes e leis que asseguram sua perpetuação. Essas 
regras e leis independem do indivíduo e pairam acima de 
todos, formando uma consciência coletiva que dá o sentido 
de integração entre os membros da sociedade. Elas se soli-
dificam em instituições, que são a base da sociedade e que 
correspondem, nas palavras de Durkheim, a “toda crença e 
todo comportamento instituído pela coletividade”.

A família, a escola, o sistema jurídico e o Estado são 
exemplos de instituições que congregam os elementos es-
senciais da sociedade, dando-lhes sustentação e perma-
nência. Durkheim dava tanta importância as instituições 
que definia a sociologia como “a ciência das instituições 
sociais, de sua gênese e de seu funcionamento”. Para não 
haver conflito ou desestruturação das instituições e, conse-
quentemente, da sociedade, a transformação dos costumes 
e normas nunca é feita individualmente, mas vagarosamen-
te através das gerações e gerações.

A família da sociedade está justamente na herança 
passado por intermédio da educação às gerações futuras. 
Essas herança são os costumes, as normas e os valores 
que nossos pais e antepassados deixaram. Condicionan-
do e controlando pelas instituições, cada membro de uma 
sociedade sabe como deve agir para não desestabilizar a 
vida comunitária; sabe também que, se não agir de forma 
estabelecida, será repreendido ou punido, dependendo da 
falta cometida.

O sistema penal é um bom exemplo dessa prática. Se 
algum indivíduo comete determinado crime, deve ser julga-
do pela instituição competente — o sistema judiciário -, que 

aplica a penalidade correspondente. O condenado é retira-
do da sociedade e encerrado em uma prisão, onde deve ser 
reeducado (na maioria das vezes não é isso que acontece) 
para ser reintegrado ao convívio social.

Diferentemente de Marx, que vê a contradição e o con-
flito como elementos essenciais da sociedade, Durkheim 
coloca a ênfase na coesão, integração e manutenção da 
sociedade. Para ele, o conflito existe basicamente pela 
anomia, isto é, pela ausência ou insuficiência da norma-
tização das relações sociais, ou por falta de instituições 
que regulem essas relações. Ele considera o processo de 
socialização um fato social amplo, que regulamentem es-
sas relações. Ele considera o processo de socialização um 
fato social amplo, que dissemina as normas e valores ge-
rais da sociedade — fundamentais para a socialização das 
crianças — e assegura a difusão de ideias que formam um 
conjunto homogêneo, fazendo com que a comunidade per-
maneça integrada e se perpetue no tempo.

Max Weber: o indivíduo e a ação social

O alemão Max Weber (1864 — 1920), diferentemente 
de Durkheim, tem como preocupação central compreender 
o indivíduo e suas ações. Por que essas pessoas tomam 
determinadas decisões? Quais são as razões para seus 
atos? Segundo esse autor, a sociedade existe concreta-
mente, mas não é algo externo e acima das pessoas, e sim 
o conjunto de ações dos indivíduos relacionando-se reci-
procamente. Assim, Weber, partindo do indivíduo e de suas 
motivações, pretende compreender a sociedade como um 
todo.

O conceito básico para Weber é o de ação social, en-
tendida como o ato de se comunicar, de se relacionar, tendo 
alguma orientação quanto às ações dos outros. “Outro”, no 
caso, pode significar tanto um indivíduo apenas por vários, 
indeterminados e até desconhecidos. Como o próprio We-
ber exemplifica, o dinheiro é um elemento de intercâmbio 
que alguém aceita no processo de troca de qualquer bem e 
que outro indivíduo utiliza porque sua ação está orientada 
pela expectativa de que outros tantos, conhecidos ou não, 
estejam dispostos a também aceita-la como elemento de 
troca.

Seguindo esse raciocínio, Weber declara que a ação 
social não é idêntica a uma ação homogênea de muitos in-
divíduos. Ela dá um exemplo: quando estão caminhando na 
rua e começa a chover, muitas pessoas abrem seus guar-
da-chuvas ao mesmo tempo. A ação de cada indivíduo não 
está orientada pela dos demais, mas sim pela necessidade 
de proteger-se da chuva.

Weber também diz que a ação social não é idêntica a 
uma ação influenciada, que ocorre muito frequentemente 
nos chamados fenômenos de massa. Quando há uma gran-
de aglomeração, quando se reúnem muitos indivíduos por 
alguma razão, estes agem influenciados por comportamen-
tos grupais, isto é, fazem determinadas coisas porque todos 
estão fazendo.
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Max Weber, ao analisar o modo como os indivíduos 
agem e levando em conta a maneira como eles orientam 
suas ações, agrupou as ações individuais em quatro grandes 
tipos, a saber: ação tradicional, ação efetiva, ação racional 
com relação a valores e ação racional com relação a fins.

A ação tradicional tem por base um costume arraigado, 
a tradição familiar ou um hábito. É um tipo de ação que se 
adota quase que automaticamente, reagindo a estímulos ha-
bituais. Expressões como “Eu sempre fiz assim” ou “Lá em 
casa sempre se faz desse jeito” exemplificam tais ações.

Ação efetiva tem por fundamentalmente os sentimentos 
de qualquer ordem. O sentido da ação está nela mesmo. 
Age efetivamente quem satisfaz suas necessidades, seus 
desejos, sejam eles de alegria, de gozo, de vingança, não 
importa. O que importa é dar vazão às paixões momentâne-
as. Age assim aquele indivíduo que diz “Tudo pelo prazer” 
ou “O principal é viver o momento “.

Ação racional com relação a valores fundamenta-se 
em convicções, tais como o dever, a dignidade, a beleza, 
a sabedoria, a piedade ou a transcendência de uma causa, 
qualquer que seja seu gênero, sem levar em conta as con-
sequências previsíveis. O indivíduo age baseado naquelas 
convicções e crê que tem certo “mandado” para fazer aqui-
lo. Se as consequências forem boas ou ruins, prejudiciais 
ou não, isso não importa, pois ele age de acordo com aquilo 
em que acredita. Age dessa forma o indivíduo que diz: “Eu 
acredito que a minha missão aqui na Terra é fazer isso” ou 
“O fundamental é que nossa causa seja vitoriosa”.

A ação racional com relação a afins fundamenta-se 
numa avaliação da relação entre meios e fins. Nesse tipo 
de ação, o indivíduo pensa antes de agir em uma situa-
ção dada. Age dessa forma o indivíduo que programa, pesa 
e mede as consequências, e afirma: “se eu fizer isso ou 
aquilo, pode acontecer tal coisa; então, vamos ver qual é a 
melhor alternativa” ou “creio que seja melhor conseguir tais 
elementos para podermos atingir aquele alvo, pois, do con-
trário, não conseguiremos nada e só gostaremos energia e 
recursos”.

Para Weber, esses tipos de ação social não existem em 
estado puro, pois os indivíduos, quando agem no cotidiano, 
mesclam alguns ou vários tipos de ação social. São os “ti-
pos ideais”, construções teóricas utilizadas pelo sociólogo 
para analisar a realidade.

Como se pode perceber, para Weber, ao contrário do 
que defende Durkheim, as normas, os costumes e as regras 
sociais não são algo extremo ai indivíduo, mas estão inter-
nacionalizadas, e, como base no que traz dentro de si, o in-
divíduo escolhe condutas e comportamentos, dependendo 
das situações que se lhe apresentam. Assim, as relações 
sociais consistem na probabilidade que se aja socialmente 
com determinado sentido, sempre numa perspectiva de re-
ciprocidade por parte dos outros.

Fonte: https://jornalggn.com.br/analise/a-discussao-so-
bre-a-relacao-entre-os-individuos-e-a-sociedade/

DISTINÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO E PRIVADO

Quando pensamos em o que é uma cidade, vários pen-
samentos, imagens e reflexões aparecem em nossa mente! 
Sabemos que as cidades são compostas por ruas, bair-
ros, casas, prédios, comércios, indústrias e por pessoas. 
A população de uma cidade pouco se pergunta, ou quase 
nunca, sobre os espaços que formam a cidade, os espaços 
públicos e os espaços privados. O que são eles? Você sabe 
responder?

Toda cidade está dividida entre os espaços públicos e 
os privados. Os espaços públicos são os lugares adminis-
trados pelo governo e pertencem à população, são exem-
plos de espaços públicos: as praças, as ruas, os parques, 
as avenidas, as praias que existem em cidades litorâneas 
etc.

Os espaços privados pertencem a alguém, como pes-
soas ou empresas, são exemplos de espaços privados: 
casas, lojas comerciais, escolas particulares, Shopping 
Centers. Geralmente, os espaços privados ou particulares 
são mantidos pelos proprietários, eles cuidam e fazem a 
manutenção para a sua preservação.

Os espaços públicos são de responsabilidade do gover-
no; as prefeituras, por exemplo, cuidam das praças, fazen-
do a manutenção dos bancos e dos jardins.

Mas quem ajuda a preservar e cuidar dos espaços pú-
blicos? A população é a responsável por manter os espaços 
públicos preservados. Entretanto, muitas pessoas contri-
buem para a destruição desses espaços, muitos monumen-
tos são pichados e destruídos por essas pessoas.

Sabemos que os atos de destruição e deterioração dos 
espaços públicos é crime e o infrator pode ser preso. Des-
sa maneira, como cidadãos, temos o papel de garantir que 
os espaços públicos sejam preservados, a conscientização 
dessa preservação deve fazer parte da rotina e da vida da 
população.

Vimos anteriormente a diferença entre espaços públi-
cos e privados, mas falamos somente em relação a quem 
pertence esses espaços, agora falaremos sobre a utilização 
desses espaços pela população; veremos que alguns es-
paços privados são utilizados como espaços públicos. Mas 
como? Isso será simples de compreender!

O supermercado no qual fazemos nossas compras é um 
espaço privado, ou seja, ele é uma propriedade privada, pos-
sui um dono. Porém, ele é utilizado como espaço público, pois 
qualquer cidadão que queira realizar suas compras pode ir ao 
recinto a fim de adquirir ou não alguma mercadoria.

 Mas as pessoas podem ir aos supermercados em qual-
quer horário?

Não, todos os espaços privados que são estabeleci-
mentos comerciais (supermercados, shopping centers, 
açougues) e estabelecimentos de serviços (bancos, salão 
de beleza) possuem horários de funcionamento, portanto 
as pessoas podem utilizar esses espaços respeitando seus 
horários.

Existem também espaços públicos que possuem horá-
rios de funcionamento, como escolas, museus, bibliotecas, 
parques, instituições públicas de serviços à comunidade 
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(bancos, postos de saúde), os cidadãos somente podem 
utilizar esses espaços dentro dos horários de funcionamen-
to. Ao contrário das ruas, das praças, que são espaços pú-
blicos, mas que não possuem horários de funcionamento.

O ESTADO E OS DIREITOS HUMANOS

Atualmente, para muitas pessoas, existe uma certa di-
ficuldade de entendimento de que a ética dos direitos hu-
manos, mais precisamente no campo do direito à liberdade, 
também possa fundamentar algumas proibições. A esse 
propósito, já foi dito corretamente que a experiência polí-
tica moderna migrou de uma compreensão dos direitos e 
liberdades fundamentais do indivíduo ante o Estado, para a 
busca de um sentido mais institucional de tais direitos.

Já não é somente um rol de liberdades que serve de 
anteparo contra a interferência arbitrária do Estado, mas 
expressa uma ordem de valores que a comunidade política 
há de cultivar e transmitir para as gerações sucessivas.

Os direitos fundamentais, entendidos dessa forma, não 
são mais liberdades ante o Estado, mas no próprio Estado.

Importantes estudos acadêmicos têm contribuído para 
estabelecer que os direitos fundamentais, especialmente o 
direto à vida, além de garantir a imunidade frente ao Esta-
do, conferem também ao indivíduo o direito de ser protegi-
do, por meio de leis, das ingerências ilegítimas de outras 
pessoas.

Nesse ponto, alguns poderiam argumentar que o direi-
to poderia assumir um perfil repressivo. Por trás do verniz 
demagógico dessa afirmação, gostaria de saber, como ma-
gistrado e professor, como é possível reconhecer e tutelar 
qualquer direito humano, sem que seja preciso constranger 
juridicamente os cidadãos a se omitirem de certas ações 
danosas frente ao titular daquele direito ameaçado.

Se a liberdade do indivíduo não pode ser civil ou penal-
mente protegida contra a ameaça proveniente do abuso no 
exercício da liberdade pelos outros, não teria muito sentido 
em falar do significado da liberdade para a vida social como 
um todo: prevaleceria a lei do mais forte. E, como conse-
quência, os efeitos sociais benéficos dos direitos humanos 
seriam postos em discussão, pois até mesmo a realização 
das liberdades individuais resultaria seriamente ameaçada.

Quando o Estado introduz no ordenamento jurídico o 
princípio da inviolabilidade absoluta da vida humana, não 
se está aceitando um princípio confessional ou um critério 
estranho à ideia moderna de política. Esse princípio res-
ponde a um dos valores substanciais—a vida—e a um dos 
princípios fundamentais— o da igualdade — sobre os quais 
se baseia a cultura política contemporânea.

Do contrário, o Estado atuaria segundo o laicismo, essa 
versão deturpada de laicidade e que refuta a presença do 
religioso na vida social, não o acolhendo com a mesma na-
turalidade do elemento ideológico, cultural ou social.

Evidente que, quem se fecha a uma visão transcenden-
te da existência, tende a reduzir tudo ao argumento político 
e a avaliar, sob a ótica estrita do poder, todo o dinamismo 
social.

Dois dos grandes mestres do pensamento político, Aris-
tóteles e Platão, chegaram à conclusão de que um Estado 
ideal seria aquele capaz de cumprir sua função de garantir 
a paz, a justiça e o bem-estar social, para o que demandaria 
um governo respeitado e justo, o qual saiba respeitar os 
direitos dos cidadãos e fazer observar os deveres por parte 
de todos.

Norberto Bobbio respondia acertadamente, a quem se 
valia do pacto social para relativizar as questões bioéticas, 
“que o primeiro grande escritor político que formulou a tese 
do contrato social, Thomas Hobbes, dizia que o único direi-
to, ao qual os contratantes não haviam renunciado ao entrar 
na sociedade, era o direito à vida”.

Respeito ao direito à vida foi, é e será sempre o distin-
tivo fundamental de uma cultura política que a consciência 
humana pode sustentar sem ficar envergonhada.

Declaração Universal dos Direitos Humanos
Adotada e proclamada pela Assembléia Geral das Na-

ções Unidas (resolução 217 A III) em 10 de dezembro 1948.

Preâmbulo
Considerando que o reconhecimento da dignidade ine-

rente a todos os membros da família humana e de seus 
direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, 
da justiça e da paz no mundo,

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos 
direitos humanos resultaram em atos bárbaros que ultraja-
ram a consciência da humanidade e que o advento de um 
mundo em que mulheres e homens gozem de liberdade de 
palavra, de crença e da liberdade de viverem a salvo do 
temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta 
aspiração do ser humano comum,

Considerando ser essencial que os direitos humanos 
sejam protegidos pelo império da lei, para que o ser hu-
mano não seja compelido, como último recurso, à rebelião 
contra a tirania e a opressão,

Considerando ser essencial promover o desenvolvi-
mento de relações amistosas entre as nações,

Considerando que os povos das Nações Unidas reafir-
maram, na Carta, sua fé nos direitos fundamentais do ser 
humano, na dignidade e no valor da pessoa humana e na 
igualdade de direitos do homem e da mulher e que decidi-
ram promover o progresso social e melhores condições de 
vida em uma liberdade mais ampla,
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Considerando que os Países-Membros se comprome-
teram a promover, em cooperação com as Nações Unidas, 
o respeito universal aos direitos e liberdades fundamentais 
do ser humano e a observância desses direitos e liberda-
des,

Considerando que uma compreensão comum desses 
direitos e liberdades é da mais alta importância para o pleno 
cumprimento desse compromisso,

Agora portanto a Assembleia Geral proclama a pre-
sente Declaração Universal dos Direitos Humanos como o 
ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as 
nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada órgão 
da sociedade tendo sempre em mente esta Declaração, es-
force-se, por meio do ensino e da educação, por promover 
o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de 
medidas progressivas de caráter nacional e internacional, 
por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância 
universais e efetivos, tanto entre os povos dos próprios Paí-
ses-Membros quanto entre os povos dos territórios sob sua 
jurisdição.

Artigo 1
Todos os seres humanos nascem livres e iguais em 

dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência 
e devem agir em relação uns aos outros com espírito de 
fraternidade.

Artigo 2
1. Todo ser humano tem capacidade para gozar os di-

reitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem 
distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, lín-
gua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem 
nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra 
condição. 

2. Não será também feita nenhuma distinção fundada 
na condição política, jurídica ou internacional do país ou ter-
ritório a que pertença uma pessoa, quer se trate de um ter-
ritório independente, sob tutela, sem governo próprio, quer 
sujeito a qualquer outra limitação de soberania.

Artigo 3
Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à se-

gurança pessoal.

Artigo 4
Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a 

escravidão e o tráfico de escravos serão proibidos em todas 
as suas formas.

Artigo 5
Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou 

castigo cruel, desumano ou degradante.

Artigo 6
Todo ser humano tem o direito de ser, em todos os luga-

res, reconhecido como pessoa perante a lei.

Artigo 7
Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qual-

quer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a 
igual proteção contra qualquer discriminação que viole a 
presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal 
discriminação.

Artigo 8
Todo ser humano tem direito a receber dos tribunais na-

cionais competentes remédio efetivo para os atos que vio-
lem os direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos 
pela constituição ou pela lei.

Artigo 9
Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado.

Artigo 10
Todo ser humano tem direito, em plena igualdade, a 

uma justa e pública audiência por parte de um tribunal inde-
pendente e imparcial, para decidir seus direitos e deveres 
ou fundamento de qualquer acusação criminal contra ele.

Artigo 11
1.Todo ser humano acusado de um ato delituoso tem o 

direito de ser presumido inocente até que a sua culpabilida-
de tenha sido provada de acordo com a lei, em julgamento 
público no qual lhe tenham sido asseguradas todas as ga-
rantias necessárias à sua defesa. 

2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou 
omissão que, no momento, não constituíam delito perante o 
direito nacional ou internacional. Também não será imposta 
pena mais forte de que aquela que, no momento da prática, 
era aplicável ao ato delituoso.

Artigo 12
Ninguém será sujeito à interferência na sua vida priva-

da, na sua família, no seu lar ou na sua correspondência, 
nem a ataque à sua honra e reputação. Todo ser humano 
tem direito à proteção da lei contra tais interferências ou 
ataques.

Artigo 13
1. Todo ser humano tem direito à liberdade de locomo-

ção e residência dentro das fronteiras de cada Estado. 
2. Todo ser humano tem o direito de deixar qualquer 

país, inclusive o próprio e a esse regressar.

Artigo 14
1. Todo ser humano, vítima de perseguição, tem o direi-

to de procurar e de gozar asilo em outros países. 
2. Esse direito não pode ser invocado em caso de per-

seguição legitimamente motivada por crimes de direito co-
mum ou por atos contrários aos objetivos e princípios das 
Nações Unidas.

Artigo 15
1. Todo ser humano tem direito a uma nacionalidade. 
2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacio-

nalidade, nem do direito de mudar de nacionalidade.
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DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLE-
TIVOS. 

O título II da Constituição Federal é intitulado “Direitos 
e Garantias fundamentais”, gênero que abrange as seguin-
tes espécies de direitos fundamentais: direitos individuais e 
coletivos (art. 5º, CF), direitos sociais (genericamente pre-
vistos no art. 6º, CF), direitos da nacionalidade (artigos 12 e 
13, CF) e direitos políticos (artigos 14 a 17, CF). 

Em termos comparativos à clássica divisão tridimen-
sional dos direitos humanos, os direitos individuais (maior 
parte do artigo 5º, CF), os direitos da nacionalidade e os di-
reitos políticos se encaixam na primeira dimensão (direitos 
civis e políticos); os direitos sociais se enquadram na se-
gunda dimensão (direitos econômicos, sociais e culturais) 
e os direitos coletivos na terceira dimensão. Contudo, a 
enumeração de direitos humanos na Constituição vai além 
dos direitos que expressamente constam no título II do texto 
constitucional.

Os direitos fundamentais possuem as seguintes carac-
terísticas principais:

a) Historicidade: os direitos fundamentais possuem 
antecedentes históricos relevantes e, através dos tempos, 
adquirem novas perspectivas. Nesta característica se en-
quadra a noção de dimensões de direitos.

b) Universalidade: os direitos fundamentais perten-
cem a todos, tanto que apesar da expressão restritiva do 
caput do artigo 5º aos brasileiros e estrangeiros residentes 
no país tem se entendido pela extensão destes direitos, na 
perspectiva de prevalência dos direitos humanos.

c) Inalienabilidade: os direitos fundamentais não pos-
suem conteúdo econômico-patrimonial, logo, são intransfe-
ríveis, inegociáveis e indisponíveis, estando fora do comér-
cio, o que evidencia uma limitação do princípio da autono-
mia privada.

d) Irrenunciabilidade: direitos fundamentais não po-
dem ser renunciados pelo seu titular devido à fundamenta-
lidade material destes direitos para a dignidade da pessoa 
humana.

e) Inviolabilidade: direitos fundamentais não podem 
deixar de ser observados por disposições infraconstitucio-
nais ou por atos das autoridades públicas, sob pena de nu-
lidades.

f) Indivisibilidade: os direitos fundamentais compõem 
um único conjunto de direitos porque não podem ser anali-
sados de maneira isolada, separada.

g) Imprescritibilidade: os direitos fundamentais não se 
perdem com o tempo, não prescrevem, uma vez que são 
sempre exercíveis e exercidos, não deixando de existir pela 
falta de uso (prescrição).

h) Relatividade: os direitos fundamentais não podem 
ser utilizados como um escudo para práticas ilícitas ou 
como argumento para afastamento ou diminuição da res-
ponsabilidade por atos ilícitos, assim estes direitos não 
são ilimitados e encontram seus limites nos demais direitos 
igualmente consagrados como humanos.

Direitos e deveres individuais e coletivos

O capítulo I do título II é intitulado “direitos e deveres in-
dividuais e coletivos”. Da própria nomenclatura do capítulo 
já se extrai que a proteção vai além dos direitos do indivíduo 
e também abrange direitos da coletividade. A maior parte 
dos direitos enumerados no artigo 5º do texto constitucional 
é de direitos individuais, mas são incluídos alguns direitos 
coletivos e mesmo remédios constitucionais próprios para a 
tutela destes direitos coletivos (ex.: mandado de segurança 
coletivo).

1) Brasileiros e estrangeiros
O caput do artigo 5º aparenta restringir a proteção con-

ferida pelo dispositivo a algumas pessoas, notadamente, 
“aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País”. No 
entanto, tal restrição é apenas aparente e tem sido inter-
pretada no sentido de que os direitos estarão protegidos 
com relação a todas as pessoas nos limites da soberania 
do país. 

Em razão disso, por exemplo, um estrangeiro pode in-
gressar com habeas corpus ou mandado de segurança, ou 
então intentar ação reivindicatória com relação a imóvel seu 
localizado no Brasil (ainda que não resida no país). 

Somente alguns direitos não são estendidos a todas as 
pessoas. A exemplo, o direito de intentar ação popular exige 
a condição de cidadão, que só é possuída por nacionais 
titulares de direitos políticos. 

2) Relação direitos-deveres
O capítulo em estudo é denominado “direitos e garan-

tias deveres e coletivos”, remetendo à necessária relação 
direitos-deveres entre os titulares dos direitos fundamen-
tais. Acima de tudo, o que se deve ter em vista é a pre-
missa reconhecida nos direitos fundamentais de que não 
há direito que seja absoluto, correspondendo-se para cada 
direito um dever. Logo, o exercício de direitos fundamentais 
é limitado pelo igual direito de mesmo exercício por parte de 
outrem, não sendo nunca absolutos, mas sempre relativos.

Explica Canotilho1 quanto aos direitos fundamentais: “a 
ideia de deveres fundamentais é suscetível de ser entendi-
da como o ‘outro lado’ dos direitos fundamentais. Como ao 
titular de um direito fundamental corresponde um dever por 
parte de um outro titular, poder-se-ia dizer que o particular 
está vinculado aos direitos fundamentais como destinatário 
de um dever fundamental. Neste sentido, um direito funda-
mental, enquanto protegido, pressuporia um dever corres-
pondente”. Com efeito, a um direito fundamental conferido 
à pessoa corresponde o dever de respeito ao arcabouço de 
direitos conferidos às outras pessoas.

3) Direitos e garantias
A Constituição vai além da proteção dos direitos e esta-

belece garantias em prol da preservação destes, bem como 
remédios constitucionais a serem utilizados caso estes di-
reitos e garantias não sejam preservados. Neste sentido, di-

1 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional e 
teoria da constituição. 2. ed. Coimbra: Almedina, 1998, p. 479.
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videm-se em direitos e garantias as previsões do artigo 5º: 
os direitos são as disposições declaratórias e as garantias 
são as disposições assecuratórias.

O legislador muitas vezes reúne no mesmo dispositivo 
o direito e a garantia, como no caso do artigo 5º, IX: “é livre 
a expressão da atividade intelectual, artística, científica e 
de comunicação, independentemente de censura ou licen-
ça” – o direito é o de liberdade de expressão e a garantia é 
a vedação de censura ou exigência de licença. Em outros 
casos, o legislador traz o direito num dispositivo e a garantia 
em outro: a liberdade de locomoção, direito, é colocada no 
artigo 5º, XV, ao passo que o dever de relaxamento da pri-
são ilegal de ofício pelo juiz, garantia, se encontra no artigo 
5º, LXV2.

Em caso de ineficácia da garantia, implicando em vio-
lação de direito, cabe a utilização dos remédios constitu-
cionais.

Atenção para o fato de o constituinte chamar os remé-
dios constitucionais de garantias, e todas as suas fórmulas 
de direitos e garantias propriamente ditas apenas de direi-
tos. 

4) Direitos e garantias em espécie
Preconiza o artigo 5º da Constituição Federal em seu 

caput: 

Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei-
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes [...].

O caput do artigo 5º, que pode ser considerado um dos 
principais (senão o principal) artigos da Constituição Fede-
ral, consagra o princípio da igualdade e delimita as cinco 
esferas de direitos individuais e coletivos que merecem pro-
teção, isto é, vida, liberdade, igualdade, segurança e pro-
priedade. Os incisos deste artigos delimitam vários direitos 
e garantias que se enquadram em alguma destas esferas 
de proteção, podendo se falar em duas esferas específi-
cas que ganham também destaque no texto constitucional, 
quais sejam, direitos de acesso à justiça e direitos constitu-
cionais-penais.

- Direito à igualdade
Abrangência
Observa-se, pelo teor do caput do artigo 5º, CF, que o 

constituinte afirmou por duas vezes o princípio da igualda-
de: 

Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei-
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes [...].

2 FARIA, Cássio Juvenal. Notas pessoais tomadas em 
teleconferência.

Não obstante, reforça este princípio em seu primeiro 
inciso: 

Artigo 5º, I, CF. Homens e mulheres são iguais em di-
reitos e obrigações, nos termos desta Constituição. 

Este inciso é especificamente voltado à necessidade 
de igualdade de gênero, afirmando que não deve haver 
nenhuma distinção sexo feminino e o masculino, de modo 
que o homem e a mulher possuem os mesmos direitos e 
obrigações.

Entretanto, o princípio da isonomia abrange muito mais 
do que a igualdade de gêneros, envolve uma perspectiva 
mais ampla. 

O direito à igualdade é um dos direitos norteadores de 
interpretação de qualquer sistema jurídico. O primeiro enfo-
que que foi dado a este direito foi o de direito civil, enqua-
drando-o na primeira dimensão, no sentido de que a todas 
as pessoas deveriam ser garantidos os mesmos direitos e 
deveres. Trata-se de um aspecto relacionado à igualdade 
enquanto liberdade, tirando o homem do arbítrio dos de-
mais por meio da equiparação. Basicamente, estaria se fa-
lando na igualdade perante a lei.

No entanto, com o passar dos tempos, se percebeu que 
não bastava igualar todos os homens em direitos e deveres 
para torná-los iguais, pois nem todos possuem as mesmas 
condições de exercer estes direitos e deveres. Logo, não 
é suficiente garantir um direito à igualdade formal, mas 
é preciso buscar progressivamente a igualdade material. 
No sentido de igualdade material que aparece o direito à 
igualdade num segundo momento, pretendendo-se do Es-
tado, tanto no momento de legislar quanto no de aplicar e 
executar a lei, uma postura de promoção de políticas gover-
namentais voltadas a grupos vulneráveis.

Assim, o direito à igualdade possui dois sentidos notá-
veis: o de igualdade perante a lei, referindo-se à aplicação 
uniforme da lei a todas as pessoas que vivem em socieda-
de; e o de igualdade material, correspondendo à necessi-
dade de discriminações positivas com relação a grupos vul-
neráveis da sociedade, em contraponto à igualdade formal.

Ações afirmativas
Neste sentido, desponta a temática das ações afirmati-

vas,que são políticas públicas ou programas privados cria-
dos temporariamente e desenvolvidos com a finalidade de 
reduzir as desigualdades decorrentes de discriminações ou 
de uma hipossuficiência econômica ou física, por meio da 
concessão de algum tipo de vantagem compensatória de 
tais condições.

Quem é contra as ações afirmativas argumenta que, 
em uma sociedade pluralista, a condição de membro de um 
grupo específico não pode ser usada como critério de inclu-
são ou exclusão de benefícios. 

Ademais, afirma-se que elas desprivilegiam o critério 
republicano do mérito (segundo o qual o indivíduo deve al-
cançar determinado cargo público pela sua capacidade e 
esforço, e não por pertencer a determinada categoria); fo-
mentariam o racismo e o ódio; bem como ferem o princípio 
da isonomia por causar uma discriminação reversa.
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Por outro lado, quem é favorável às ações afirmativas 
defende que elas representam o ideal de justiça compensa-
tória (o objetivo é compensar injustiças passadas, dívidas 
históricas, como uma compensação aos negros por tê-los 
feito escravos, p. ex.); representam o ideal de justiça distri-
butiva (a preocupação, aqui, é com o presente. Busca-se 
uma concretização do princípio da igualdade material); bem 
como promovem a diversidade.

Neste sentido, as discriminações legais asseguram a 
verdadeira igualdade, por exemplo, com as ações afirmati-
vas, a proteção especial ao trabalho da mulher e do menor, 
as garantias aos portadores de deficiência, entre outras me-
didas que atribuam a pessoas com diferentes condições, 
iguais possibilidades, proegendo e respeitando suas dife-
renças3. Tem predominado em doutrina e jurisprudência, 
inclusive no Supremo Tribunal Federal, que as ações afir-
mativas são válidas.

- Direito à vida

Abrangência
O caput do artigo 5º da Constituição assegura a prote-

ção do direito à vida. A vida humana é o centro gravitacional 
em torno do qual orbitam todos os direitos da pessoa huma-
na, possuindo reflexos jurídicos, políticos, econômicos, mo-
rais e religiosos. Daí existir uma dificuldade em conceituar 
o vocábulo vida. Logo, tudo aquilo que uma pessoa possui 
deixa de ter valor ou sentido se ela perde a vida. Sendo 
assim, a vida é o bem principal de qualquer pessoa, é o 
primeiro valor moral inerente a todos os seres humanos4.

No tópico do direito à vida tem-se tanto o direito de 
nascer/permanecer vivo, o que envolve questões como 
pena de morte, eutanásia, pesquisas com células-tronco e 
aborto; quanto o direito de viver com dignidade, o que 
engloba o respeito à integridade física, psíquica e moral, 
incluindo neste aspecto a vedação da tortura, bem como a 
garantia de recursos que permitam viver a vida com digni-
dade.

Embora o direito à vida seja em si pouco delimitado nos 
incisos que seguem o caput do artigo 5º, trata-se de um 
dos direitos mais discutidos em termos jurisprudenciais e 
sociológicos. É no direito à vida que se encaixam polêmicas 
discussões como: aborto de anencéfalo, pesquisa com cé-
lulas tronco, pena de morte, eutanásia, etc.

Vedação à tortura
De forma expressa no texto constitucional destaca-se 

a vedação da tortura, corolário do direito à vida, conforme 
previsão no inciso III do artigo 5º: 

Artigo 5º, III, CF. Ninguém será submetido a tortura nem 
a tratamento desumano ou degradante.

3 SANFELICE, Patrícia de Mello. Comentários aos artigos I e II. 
In: BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração Univer-
sal dos Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 2008, p. 08.

4 BARRETO, Ana Carolina Rossi; IBRAHIM, Fábio Zambitte. 
Comentários aos Artigos III e IV. In: BALERA, Wagner (Coord.). Co-
mentários à Declaração Universal dos Direitos do Homem. Brasília: 
Fortium, 2008, p. 15.

A tortura é um dos piores meios de tratamento desuma-
no, expressamente vedada em âmbito internacional, como 
visto no tópico anterior. No Brasil, além da disciplina cons-
titucional, a Lei nº 9.455, de 7 de abril de 1997 define os 
crimes de tortura e dá outras providências, destacando-se 
o artigo 1º:

Art. 1º Constitui crime de tortura:
I - constranger alguém com emprego de violência ou 

grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental:
a) com o fim de obter informação, declaração ou confis-

são da vítima ou de terceira pessoa;
b) para provocar ação ou omissão de natureza crimi-

nosa;
c) em razão de discriminação racial ou religiosa;
II - submeter alguém, sob sua guarda, poder ou auto-

ridade, com emprego de violência ou grave ameaça, a in-
tenso sofrimento físico ou mental, como forma de aplicar 
castigo pessoal ou medida de caráter preventivo.

Pena - reclusão, de dois a oito anos.
§ 1º Na mesma pena incorre quem submete pessoa 

presa ou sujeita a medida de segurança a sofrimento físico 
ou mental, por intermédio da prática de ato não previsto em 
lei ou não resultante de medida legal.

§ 2º Aquele que se omite em face dessas condutas, 
quando tinha o dever de evitá-las ou apurá-las, incorre na 
pena de detenção de um a quatro anos.

§ 3º Se resulta lesão corporal de natureza grave ou gra-
víssima, a pena é de reclusão de quatro a dez anos; se 
resulta morte, a reclusão é de oito a dezesseis anos.

§ 4º Aumenta-se a pena de um sexto até um terço:
I - se o crime é cometido por agente público;
II – se o crime é cometido contra criança, gestante, por-

tador de deficiência, adolescente ou maior de 60 (sessenta) 
anos; 

III - se o crime é cometido mediante sequestro.
§ 5º A condenação acarretará a perda do cargo, função 

ou emprego público e a interdição para seu exercício pelo 
dobro do prazo da pena aplicada.

§ 6º O crime de tortura é inafiançável e insuscetível de 
graça ou anistia.

§ 7º O condenado por crime previsto nesta Lei, salvo a 
hipótese do § 2º, iniciará o cumprimento da pena em regime 
fechado.

- Direito à liberdade
O caput do artigo 5º da Constituição assegura a prote-

ção do direito à liberdade, delimitada em alguns incisos que 
o seguem.

Liberdade e legalidade
Prevê o artigo 5º, II, CF: 

Artigo 5º, II, CF. Ninguém será obrigado a fazer ou dei-
xar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei.

O princípio da legalidade se encontra delimitado nes-
te inciso, prevendo que nenhuma pessoa será obrigada a 
fazer ou deixar de fazer alguma coisa a não ser que a lei 
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assim determine. Assim, salvo situações previstas em lei, 
a pessoa tem liberdade para agir como considerar conve-
niente.

Portanto, o princípio da legalidade possui estrita rela-
ção com o princípio da liberdade, posto que, a priori, tudo 
à pessoa é lícito. Somente é vedado o que a lei expressa-
mente estabelecer como proibido. A pessoa pode fazer tudo 
o que quiser, como regra, ou seja, agir de qualquer maneira 
que a lei não proíba.

Liberdade de pensamento e de expressão
O artigo 5º, IV, CF prevê: 

Artigo 5º, IV, CF. É livre a manifestação do pensamen-
to, sendo vedado o anonimato.

Consolida-se a afirmação simultânea da liberdade de 
pensamento e da liberdade de expressão. 

Em primeiro plano tem-se a liberdade de pensamento. 
Afinal, “o ser humano, através dos processos internos de 
reflexão, formula juízos de valor. Estes exteriorizam nada 
mais do que a opinião de seu emitente. Assim, a regra 
constitucional, ao consagrar a livre manifestação do pensa-
mento, imprime a existência jurídica ao chamado direito de 
opinião”5. Em outras palavras, primeiro existe o direito de 
ter uma opinião, depois o de expressá-la. 

No mais, surge como corolário do direito à liberdade de 
pensamento e de expressão o direito à escusa por convic-
ção filosófica ou política: 

Artigo 5º, VIII, CF. Ninguém será privado de direitos por 
motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou 
política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação 
legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação al-
ternativa, fixada em lei. 

Trata-se de instrumento para a consecução do direito 
assegurado na Constituição Federal – não basta permitir 
que se pense diferente, é preciso respeitar tal posiciona-
mento.

Com efeito, este direito de liberdade de expressão é 
limitado. Um destes limites é o anonimato, que consiste na 
garantia de atribuir a cada manifestação uma autoria certa e 
determinada, permitindo eventuais responsabilizações por 
manifestações que contrariem a lei.

Tem-se, ainda, a seguinte previsão no artigo 5º, IX, CF: 

Artigo 5º, IX, CF. É livre a expressão da atividade inte-
lectual, artística, científica e de comunicação, indepen-
dentemente de censura ou licença.

Consolida-se outra perspectiva da liberdade de expres-
são, referente de forma específica a atividades intelectuais, 
artísticas, científicas e de comunicação. Dispensa-se, com 
relação a estas, a exigência de licença para a manifestação 
do pensamento, bem como veda-se a censura prévia.

A respeito da censura prévia, tem-se não cabe impe-
dir a divulgação e o acesso a informações como modo de 
controle do poder. A censura somente é cabível quando ne-

5 ARAÚJO, Luiz Alberto David; NUNES JÚNIOR, Vidal Serrano. 
Curso de direito constitucional. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2006.

cessária ao interesse público numa ordem democrática, por 
exemplo, censurar a publicação de um conteúdo de explo-
ração sexual infanto-juvenil é adequado. 

O direito à resposta (artigo 5º, V, CF) e o direito à inde-
nização (artigo 5º, X, CF) funcionam como a contrapartida 
para aquele que teve algum direito seu violado (notadamen-
te inerentes à privacidade ou à personalidade) em decorrên-
cia dos excessos no exercício da liberdade de expressão. 

Liberdade de crença/religiosa
Dispõe o artigo 5º, VI, CF: 

Artigo 5º, VI, CF. É inviolável a liberdade de consciên-
cia e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos 
cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção 
aos locais de culto e a suas liturgias.

Cada pessoa tem liberdade para professar a sua fé 
como bem entender dentro dos limites da lei. Não há uma 
crença ou religião que seja proibida, garantindo-se que a 
profissão desta fé possa se realizar em locais próprios.

Nota-se que a liberdade de religião engloba 3 tipos dis-
tintos, porém intrinsecamente relacionados de liberdades: a 
liberdade de crença; a liberdade de culto; e a liberdade de 
organização religiosa.

Consoante o magistério de José Afonso da Silva6, entra 
na liberdade de crença a liberdade de escolha da religião, 
a liberdade de aderir a qualquer seita religiosa, a liberdade 
(ou o direito) de mudar de religião, além da liberdade de 
não aderir a religião alguma, assim como a liberdade de 
descrença, a liberdade de ser ateu e de exprimir o agnos-
ticismo, apenas excluída a liberdade de embaraçar o livre 
exercício de qualquer religião, de qualquer crença. A liber-
dade de culto consiste na liberdade de orar e de praticar os 
atos próprios das manifestações exteriores em casa ou em 
público, bem como a de recebimento de contribuições para 
tanto. Por fim, a liberdade de organização religiosa refere-
-se à possibilidade de estabelecimento e organização de 
igrejas e suas relações com o Estado.

Como decorrência do direito à liberdade religiosa, as-
segurando o seu exercício, destaca-se o artigo 5º, VII, CF: 

Artigo 5º, VII, CF. É assegurada, nos termos da lei, a 
prestação de assistência religiosa nas entidades civis e 
militares de internação coletiva. 

O dispositivo refere-se não só aos estabelecimentos 
prisionais civis e militares, mas também a hospitais. 

Ainda, surge como corolário do direito à liberdade reli-
giosa o direito à escusa por convicção religiosa: 

Artigo 5º, VIII, CF. Ninguém será privado de direitos por 
motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou 
política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação 
legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação al-
ternativa, fixada em lei.

Sempre que a lei impõe uma obrigação a todos, por 
exemplo, a todos os homens maiores de 18 anos o alis-
tamento militar, não cabe se escusar, a não ser que tenha 

6 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional posi-
tivo. 25. ed. São Paulo: Malheiros, 2006.
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fundado motivo em crença religiosa ou convicção filosófica/
política, caso em que será obrigado a cumprir uma presta-
ção alternativa, isto é, uma outra atividade que não contra-
rie tais preceitos.

Liberdade de informação
O direito de acesso à informação também se liga a uma 

dimensão do direito à liberdade. Neste sentido, prevê o ar-
tigo 5º, XIV, CF: 

Artigo 5º, XIV, CF. É assegurado a todos o acesso à 
informação e resguardado o sigilo da fonte, quando ne-
cessário ao exercício profissional.

Trata-se da liberdade de informação, consistente na 
liberdade de procurar e receber informações e ideias por 
quaisquer meios, independente de fronteiras, sem interfe-
rência.

A liberdade de informação tem um caráter passivo, ao 
passo que a liberdade de expressão tem uma caracterís-
tica ativa, de forma que juntas formam os aspectos ativo 
e passivo da exteriorização da liberdade de pensamento: 
não basta poder manifestar o seu próprio pensamento, é 
preciso que ele seja ouvido e, para tanto, há necessidade 
de se garantir o acesso ao pensamento manifestado para 
a sociedade.

Por sua vez, o acesso à informação envolve o direito de 
todos obterem informações claras, precisas e verdadeiras a 
respeito de fatos que sejam de seu interesse, notadamente 
pelos meios de comunicação imparciais e não monopoliza-
dos (artigo 220, CF). 

No entanto, nem sempre é possível que a imprensa di-
vulgue com quem obteve a informação divulgada, sem o 
que a segurança desta poderia ficar prejudicada e a infor-
mação inevitavelmente não chegaria ao público.

Especificadamente quanto à liberdade de informação 
no âmbito do Poder Público, merecem destaque algumas 
previsões.

Primeiramente, prevê o artigo 5º, XXXIII, CF: 
Artigo 5º, XXXIII, CF. Todos têm direito a receber dos 

órgãos públicos informações de seu interesse particular, 
ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da so-
ciedade e do Estado. 

A respeito, a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 
regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
art. 5º, CF, também conhecida como Lei do Acesso à Infor-
mação.

Não obstante, estabelece o artigo 5º, XXXIV, CF: 
Artigo 5º, XXXIV, CF. São a todos assegurados, inde-

pendentemente do pagamento de taxas: 
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defe-

sa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; 
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, 

para defesa de direitos e esclarecimento de situações de 
interesse pessoal.

Quanto ao direito de petição, de maneira prática, cum-
pre observar que o direito de petição deve resultar em uma 
manifestação do Estado, normalmente dirimindo (resol-
vendo) uma questão proposta, em um verdadeiro exercí-
cio contínuo de delimitação dos direitos e obrigações que 
regulam a vida social e, desta maneira, quando “dificulta a 
apreciação de um pedido que um cidadão quer apresen-
tar” (muitas vezes, embaraçando-lhe o acesso à Justiça); 
“demora para responder aos pedidos formulados” (admi-
nistrativa e, principalmente, judicialmente) ou “impõe restri-
ções e/ou condições para a formulação de petição”, traz a 
chamada insegurança jurídica, que traz desesperança e faz 
proliferar as desigualdades e as injustiças.

Dentro do espectro do direito de petição se insere, por 
exemplo, o direito de solicitar esclarecimentos, de solicitar 
cópias reprográficas e certidões, bem como de ofertar de-
núncias de irregularidades. Contudo, o constituinte, talvez 
na intenção de deixar clara a obrigação dos Poderes Públi-
cos em fornecer certidões, trouxe a letra b) do inciso, o que 
gera confusões conceituais no sentido do direito de obter 
certidões ser dissociado do direito de petição.

Por fim, relevante destacar a previsão do artigo 5º, LX, 
CF: 

Artigo 5º, LX, CF. A lei só poderá restringir a publicida-
de dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou 
o interesse social o exigirem. 

Logo,o processo, em regra, não será sigiloso. Apenas 
o será quando a intimidade merecer preservação (ex: pro-
cesso criminal de estupro ou causas de família em geral) 
ou quando o interesse social exigir (ex: investigações que 
possam ser comprometidas pela publicidade). A publicidade 
é instrumento para a efetivação da liberdade de informação.

Liberdade de locomoção
Outra faceta do direito à liberdade encontra-se no artigo 

5º, XV, CF: 

Artigo 5º, XV, CF. É livre a locomoção no território 
nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos 
termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com 
seus bens.

A liberdade de locomoção é um aspecto básico do di-
reito à liberdade, permitindo à pessoa ir e vir em todo o 
território do país em tempos de paz (em tempos de guerra 
é possível limitar tal liberdade em prol da segurança). A li-
berdade de sair do país não significa que existe um direito 
de ingressar em qualquer outro país, pois caberá à ele, no 
exercício de sua soberania, controlar tal entrada. 

Classicamente, a prisão é a forma de restrição da liber-
dade. Neste sentido, uma pessoa somente poderá ser pre-
sa nos casos autorizados pela própria Constituição Fede-
ral. A despeito da normativa específica de natureza penal, 
reforça-se a impossibilidade de se restringir a liberdade de 
locomoção pela prisão civil por dívida.
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PENALIDADES APLICADAS ÀS INFRAÇÕES 
DE TRÂNSITO. 

Nos crimes de trânsito, o legislador não apenas ma-
jorou a pena de alguns crimes previamente existentes, to-
davia, deu maior conscientização ao condutor acerca de 
práticas potencialmente danosas, ou as que se consumam 
em dano. A majoração e criminalização inseridas no CTB é 
um meio de fazer o condutor tomar maior cautela, agir com 
toda prudência, perícia e cuidado necessário na condução 
de um veículo automotor.

Visa também evitar que a vítima seja deixada sem so-
corro, bem como amargue prejuízo em razão da fuga do 
condutor. Objetiva também evitar o prejuízo da instrução 
processual e aplicação das penalidades de cunho judiciário 
e administrativo.

CAPÍTULO XVI
DAS PENALIDADES

 Art. 256. A autoridade de trânsito, na esfera das com-
petências estabelecidas neste Código e dentro de sua cir-
cunscrição, deverá aplicar, às infrações nele previstas, as 
seguintes penalidades:

 I - advertência por escrito;
 II - multa;
 III - suspensão do direito de dirigir;
 IV - (Revogado pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)
 V - cassação da Carteira Nacional de Habilitação;
 VI - cassação da Permissão para Dirigir;
 VII - freqüência obrigatória em curso de reciclagem.
 § 1º A aplicação das penalidades previstas neste Códi-

go não elide as punições originárias de ilícitos penais decor-
rentes de crimes de trânsito, conforme disposições de lei.

 § 2º (VETADO)
 § 3º A imposição da penalidade será comunicada aos 

órgãos ou entidades executivos de trânsito responsáveis 
pelo licenciamento do veículo e habilitação do condutor.

 Art. 257. As penalidades serão impostas ao condutor, 
ao proprietário do veículo, ao embarcador e ao transporta-
dor, salvo os casos de descumprimento de obrigações e 
deveres impostos a pessoas físicas ou jurídicas expressa-
mente mencionados neste Código.

 § 1º Aos proprietários e condutores de veículos serão 
impostas concomitantemente as penalidades de que trata 
este Código toda vez que houver responsabilidade solidária 
em infração dos preceitos que lhes couber observar, res-
pondendo cada um de per si pela falta em comum que lhes 
for atribuída.

 § 2º Ao proprietário caberá sempre a responsabilidade 
pela infração referente à prévia regularização e preenchi-
mento das formalidades e condições exigidas para o trânsi-
to do veículo na via terrestre, conservação e inalterabilidade 
de suas características, componentes, agregados, habilita-
ção legal e compatível de seus condutores, quando esta for 
exigida, e outras disposições que deva observar.

 § 3º Ao condutor caberá a responsabilidade pelas infra-
ções decorrentes de atos praticados na direção do veículo.

 § 4º O embarcador é responsável pela infração relativa 
ao transporte de carga com excesso de peso nos eixos ou 
no peso bruto total, quando simultaneamente for o único 
remetente da carga e o peso declarado na nota fiscal, fatura 
ou manifesto for inferior àquele aferido.

 § 5º O transportador é o responsável pela infração rela-
tiva ao transporte de carga com excesso de peso nos eixos 
ou quando a carga proveniente de mais de um embarcador 
ultrapassar o peso bruto total.

 § 6º O transportador e o embarcador são solidariamen-
te responsáveis pela infração relativa ao excesso de peso 
bruto total, se o peso declarado na nota fiscal, fatura ou 
manifesto for superior ao limite legal.

 § 7o Não sendo imediata a identificação do infrator, o 
principal condutor ou o proprietário do veículo terá quinze 
dias de prazo, após a notificação da autuação, para apre-
sentá-lo, na forma em que dispuser o Conselho Nacional 
de Trânsito (Contran), ao fim do qual, não o fazendo, será 
considerado responsável pela infração o principal condutor 
ou, em sua ausência, o proprietário do veículo. (Redação 
dada pela Lei nº 13.495, 2017) (Vigência)

 § 8º Após o prazo previsto no parágrafo anterior, não 
havendo identificação do infrator e sendo o veículo de pro-
priedade de pessoa jurídica, será lavrada nova multa ao 
proprietário do veículo, mantida a originada pela infração, 
cujo valor é o da multa multiplicada pelo número de infra-
ções iguais cometidas no período de doze meses.

 § 9º O fato de o infrator ser pessoa jurídica não o exime 
do disposto no § 3º do art. 258 e no art. 259.

§ 10. O proprietário poderá indicar ao órgão executi-
vo de trânsito o principal condutor do veículo, o qual, após 
aceitar a indicação, terá seu nome inscrito em campo pró-
prio do cadastro do veículo no Renavam. (Incluído pela Lei 
nº 13.495, 2017) (Vigência)

§ 11. O principal condutor será excluído do Renavam: 
(Incluído pela Lei nº 13.495, 2017) (Vigência)

I - quando houver transferência de propriedade do veí-
culo; (Incluído pela Lei nº 13.495, 2017) (Vigência)

II - mediante requerimento próprio ou do proprietário do 
veículo; (Incluído pela Lei nº 13.495, 2017) (Vigência)

III - a partir da indicação de outro principal condutor. 
(Incluído pela Lei nº 13.495, 2017) (Vigência)

 Art. 258. As infrações punidas com multa classificam-
-se, de acordo com sua gravidade, em quatro categorias:

 I - infração de natureza gravíssima, punida com mul-
ta no valor de R$ 293,47 (duzentos e noventa e três reais 
e quarenta e sete centavos); (Redação dada pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

 II - infração de natureza grave, punida com multa no 
valor de R$ 195,23 (cento e noventa e cinco reais e vinte e 
três centavos); (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

 III - infração de natureza média, punida com multa no 
valor de R$ 130,16 (cento e trinta reais e dezesseis centa-
vos); (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigên-
cia)

 IV - infração de natureza leve, punida com multa no va-
lor de R$ 88,38 (oitenta e oito reais e trinta e oito centavos). 
(Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)
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 § 1º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 
2016) (Vigência)

 § 2º Quando se tratar de multa agravada, o fator mul-
tiplicador ou índice adicional específico é o previsto neste 
Código.

 § 3º (VETADO)
 § 4º (VETADO)
 Art. 259. A cada infração cometida são computados os 

seguintes números de pontos:
 I - gravíssima - sete pontos;
 II - grave - cinco pontos;
 III - média - quatro pontos;
 IV - leve - três pontos.
 § 1º (VETADO)
 § 2º (VETADO)
§ 3o (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.619, de 2012) 

(Vigência)
§ 4o Ao condutor identificado no ato da infração será 

atribuída pontuação pelas infrações de sua responsabilida-
de, nos termos previstos no § 3o do art. 257, excetuando-se 
aquelas praticadas por passageiros usuários do serviço de 
transporte rodoviário de passageiros em viagens de lon-
ga distância transitando em rodovias com a utilização de 
ônibus, em linhas regulares intermunicipal, interestadual, 
internacional e aquelas em viagem de longa distância por 
fretamento e turismo ou de qualquer modalidade, excetu-
adas as situações regulamentadas pelo Contran a teor do 
art. 65 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código 
de Trânsito Brasileiro. (Incluído pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

 Art. 260. As multas serão impostas e arrecadadas pelo 
órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via 
onde haja ocorrido a infração, de acordo com a competên-
cia estabelecida neste Código.

 § 1º As multas decorrentes de infração cometida em 
unidade da Federação diversa da do licenciamento do veí-
culo serão arrecadadas e compensadas na forma estabele-
cida pelo CONTRAN.

 § 2º As multas decorrentes de infração cometida em 
unidade da Federação diversa daquela do licenciamento 
do veículo poderão ser comunicadas ao órgão ou entidade 
responsável pelo seu licenciamento, que providenciará a 
notificação.

 § 3º (Revogado pela Lei nº 9.602, de 1998)
 § 4º Quando a infração for cometida com veículo licen-

ciado no exterior, em trânsito no território nacional, a multa 
respectiva deverá ser paga antes de sua saída do País, res-
peitado o princípio de reciprocidade.

 Art. 261. A penalidade de suspensão do direito de diri-
gir será imposta nos seguintes casos: (Redação dada pela 
Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

I - sempre que o infrator atingir a contagem de 20 (vinte) 
pontos, no período de 12 (doze) meses, conforme a pontu-
ação prevista no art. 259; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 
2016) (Vigência)

II - por transgressão às normas estabelecidas neste Có-
digo, cujas infrações preveem, de forma específica, a pena-
lidade de suspensão do direito de dirigir. (Incluído pela Lei 
nº 13.281, de 2016) (Vigência)

 § 1º Os prazos para aplicação da penalidade de sus-
pensão do direito de dirigir são os seguintes: (Redação 
dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

 I - no caso do inciso I do caput: de 6 (seis) meses a 1 
(um) ano e, no caso de reincidência no período de 12 (doze) 
meses, de 8 (oito) meses a 2 (dois) anos; (Incluído pela Lei 
nº 13.281, de 2016) (Vigência)

 II - no caso do inciso II do caput: de 2 (dois) a 8 (oito) 
meses, exceto para as infrações com prazo descrito no dis-
positivo infracional, e, no caso de reincidência no período 
de 12 (doze) meses, de 8 (oito) a 18 (dezoito) meses, res-
peitado o disposto no inciso II do art. 263. (Incluído pela Lei 
nº 13.281, de 2016) (Vigência)

 § 2º Quando ocorrer a suspensão do direito de dirigir, a 
Carteira Nacional de Habilitação será devolvida a seu titular 
imediatamente após cumprida a penalidade e o curso de 
reciclagem.

 § 3o A imposição da penalidade de suspensão do di-
reito de dirigir elimina os 20 (vinte) pontos computados para 
fins de contagem subsequente. (Incluído pela Lei nº 12.547, 
de 2011)

§ 4o (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.619, de 2012) 
(Vigência)

§ 5º O condutor que exerce atividade remunerada em 
veículo, habilitado na categoria C, D ou E, poderá optar por 
participar de curso preventivo de reciclagem sempre que, 
no período de 1 (um) ano, atingir 14 (quatorze) pontos, con-
forme regulamentação do Contran. (Redação dada pela Lei 
nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 6o Concluído o curso de reciclagem previsto no § 5o, 
o condutor terá eliminados os pontos que lhe tiverem sido 
atribuídos, para fins de contagem subsequente. (Incluído 
pela Lei nº 13.154, de 2015)

§ 7º O motorista que optar pelo curso previsto no § 5º 
não poderá fazer nova opção no período de 12 (doze) me-
ses. (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 8o A pessoa jurídica concessionária ou permissioná-
ria de serviço público tem o direito de ser informada dos 
pontos atribuídos, na forma do art. 259, aos motoristas que 
integrem seu quadro funcional, exercendo atividade remu-
nerada ao volante, na forma que dispuser o Contran. (Inclu-
ído pela Lei nº 13.154, de 2015)

§ 9º Incorrerá na infração prevista no inciso II do art. 
162 o condutor que, notificado da penalidade de que trata 
este artigo, dirigir veículo automotor em via pública. (Incluí-
do pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

 § 10. O processo de suspensão do direito de dirigir 
referente ao inciso II do caput deste artigo deverá ser ins-
taurado concomitantemente com o processo de aplicação 
da penalidade de multa. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 
2016) (Vigência)

 § 11. O Contran regulamentará as disposições deste 
artigo. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

 Art. 262. (Revogado pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vi-
gência)

 Art. 263. A cassação do documento de habilitação dar-
-se-á:

 I - quando, suspenso o direito de dirigir, o infrator con-
duzir qualquer veículo;
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 II - no caso de reincidência, no prazo de doze meses, 
das infrações previstas no inciso III do art. 162 e nos arts. 
163, 164, 165, 173, 174 e 175;

 III - quando condenado judicialmente por delito de trân-
sito, observado o disposto no art. 160.

 § 1º Constatada, em processo administrativo, a irregu-
laridade na expedição do documento de habilitação, a auto-
ridade expedidora promoverá o seu cancelamento.

 § 2º Decorridos dois anos da cassação da Carteira Na-
cional de Habilitação, o infrator poderá requerer sua reabi-
litação, submetendo-se a todos os exames necessários à 
habilitação, na forma estabelecida pelo CONTRAN.

 Art. 264. (VETADO)
 Art. 265. As penalidades de suspensão do direito de 

dirigir e de cassação do documento de habilitação serão 
aplicadas por decisão fundamentada da autoridade de trân-
sito competente, em processo administrativo, assegurado 
ao infrator amplo direito de defesa.

 Art. 266. Quando o infrator cometer, simultaneamente, 
duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativa-
mente, as respectivas penalidades.

 Art. 267. Poderá ser imposta a penalidade de advertên-
cia por escrito à infração de natureza leve ou média, passí-
vel de ser punida com multa, não sendo reincidente o infra-
tor, na mesma infração, nos últimos doze meses, quando a 
autoridade, considerando o prontuário do infrator, entender 
esta providência como mais educativa.

 § 1º A aplicação da advertência por escrito não elide 
o acréscimo do valor da multa prevista no § 3º do art. 258, 
imposta por infração posteriormente cometida.

 § 2º O disposto neste artigo aplica-se igualmente aos 
pedestres, podendo a multa ser transformada na participa-
ção do infrator em cursos de segurança viária, a critério da 
autoridade de trânsito.

 Art. 268. O infrator será submetido a curso de recicla-
gem, na forma estabelecida pelo CONTRAN:

 I - quando, sendo contumaz, for necessário à sua re-
educação;

 II - quando suspenso do direito de dirigir;
 III - quando se envolver em acidente grave para o qual 

haja contribuído, independentemente de processo judicial;
 IV - quando condenado judicialmente por delito de trân-

sito;
 V - a qualquer tempo, se for constatado que o condutor 

está colocando em risco a segurança do trânsito;
 VI - em outras situações a serem definidas pelo CON-

TRAN.

MEDIDAS ADMINISTRATIVAS A SEREM ADO-
TADAS PELA AUTORIDADE DE TRÂNSITO E 

SEUS AGENTES.

Muito se ouve por aí: Os agentes de trânsito, os “mar-
ronzinhos”, os “amarelinhos” devem ter “bom senso”; O cor-
reto é advertir, daí se o sujeito cometer a infração novamen-
te, aí sim multar. Mas será que o agente da autoridade de 

trânsito ou a autoridade de trânsito tem autonomia para se 
sobrepor as sinalizações regularmente implantadas? Per-
mitir um condutor agir de forma oposta as sinalizações de 
trânsito e as normas gerais de circulação? É lícito/ legal? 
Pode o agente da autoridade de trânsito substituir a lavratu-
ra do auto de infração para imposição de penalidade (Artigo 
256, II, CTB) por uma advertência verbal/ orientação?

Então, vamos lá:
1.	 Da natureza administrativa da lavratura do AIIP/ 

AIT (auto de infração para imposição de penalidade/ auto 
de infração de trânsito).

Vejamos o que dispôs o legislador pátrio na Lei Federal 
nº 9503, de 23 de Setembro de 1997, o Código de Trânsito 
Brasileiro em seu artigo 280 caput e a resolução 371 do 
Conselho Nacional de Trânsito:

Art. 280. Ocorrendo infração prevista na legislação de 
trânsito, lavrar-se-á auto de infração, do qual constará: […]

Resolução-CONTRAN nº 371: […] A lavratura do auto 
de infração é um ato vinculado na forma da Lei, não haven-
do discricionariedade com relação a sua lavratura, confor-
me dispõe o artigo 280 do CTB. […]

A administração pública possui poderes/ instrumentos 
(poderes estruturais) que, permitem à administração cum-
prir suas finalidades, sobrepor-se a vontade da lei à vonta-
de individual, o interesse público ao interesse privado. Tra-
ta-se de um poder-dever para que exerça seus atos em prol 
do interesse público/ interesse da coletividade.

O reportado ato administrativo vinculado exposto na 
Resolução nº 371, de 10 de dezembro de 2010 do Conselho 
Nacional de Trânsito é mera exteriorização do poder-dever 
vinculado da administração pública. No dever-poder vincu-
lado inexiste margem de liberdade a administração pública 
para discernir o que seria mais oportuno, mais convenien-
te. O poder vinculado apenas possibilita a administração o 
exercício do ato vinculado nas estritas hipóteses legais, ou 
seja, dever de observância ao conteúdo da lei.

Dessarte, fica claro que o agente da autoridade de trân-
sito (agente público) está subordinado ao império da lei, 
fruto da preservação do Estado de Direito, cabendo a ele 
somente a observância/ obediência ao disposto pelo legis-
lador de trânsito no Código de Trânsito Brasileiro, ou seja, 
ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito, lavrar-
-se-á auto de infração.

Portanto, cabe anotar, que caso o agente aja em des-
conforme com o estabelecido na lei deixando de observar 
o seu poder-dever de agir (abuso de poder) está sujeito a 
sanções administrativas e penais.

2.	 Da advertência Verbal/ Orientação.
A Lei Federal nº5108/66, o Código Nacional de Trânsi-

to, o legislador previu a possibilidade do agente da autorida-
de de trânsito diante do ilícito administrativo de trânsito (in-
fração) aplicasse a advertência verbal, em seu artigo 188, I 
(Decreto-Lei 62127, de 16 de janeiro de 1967).

Art 188. A advertência será aplicada:
I – Verbalmente, pelo agente da autoridade de trânsito, 

quando, em face das circunstâncias, entender involuntária 
e sem gravidade infração punível com multa classificada 
nos grupos 3 e 4;
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Era conferido ao agente público uma razoável liberdade 
de atuação, observando algumas disposições do artigo 189 
(grupos 3 e 4), valorando se conveniente ou não (dever-
-poder discricionário) a aplicação da advertência verbal no 
lugar da autuação.

O legislador do Código de Trânsito Brasileiro vetou a 
possibilidade do agente da autoridade de trânsito aplicação 
da advertência verbal, prevendo somente a possibilidade de 
aplicação da penalidade de advertência por escrito, compe-
tência atribuída a autoridade de trânsito e não ao agente 
da autoridade de trânsito (artigo 256, I, CTB), disposta no 
artigo 267, vejamos o que dispõe:

Art. 256. A autoridade de trânsito, na esfera das com-
petências estabelecidas neste Código e dentro de sua cir-
cunscrição, deverá aplicar, às infrações nele previstas, as 
seguintes penalidades:

[…]
I – advertência por escrito;
Art. 267. Poderá ser imposta a penalidade de advertên-

cia por escrito à infração de natureza leve ou média, passí-
vel de ser punida com multa, não sendo reincidente o infra-
tor, na mesma infração, nos últimos doze meses, quando a 
autoridade, considerando o prontuário do infrator, entender 
esta providência como mais educativa.

Trata-se de faculdade/ discricionariedade da autoridade 
de trânsito, quando, entender tal providência como medida 
mais educativa. Vale ressaltar, que a advertência por escrito 
é penalidade assim como a multa. Alguns condutores se ilu-
dem com a ideia de não sofrer pontos negativos na carteira 
nacional de habilitação e da pecúnia/multa.

Ou seja, diante de um ilícito administrativo de trânsito/ 
infração de trânsito não há o que se falar em advertir ver-
balmente/ orientar o condutor em vez de lavrar o auto de 
infração para que a autoridade de trânsito, na esfera das 
competências estabelecidas pelo CTB e dentro de sua cir-
cunscrição, aplique a penalidade cabível ao condutor.

3.	 A autoridade de Trânsito e o Agente de Trânsito 
podem se sobrepor as sinalizações regularmente implan-
tadas?

Tal prerrogativa é conferida ao agente da autoridade no 
Código de Trânsito Brasileiro em seu artigo 89, I:

Art. 89. A sinalização terá a seguinte ordem de preva-
lência:

I – as ordens do agente de trânsito sobre as normas de 
circulação e outros sinais;

[…]
O aludido dispositivo parece conferir ao agente da au-

toridade ampla autonomia para se sobrepor as regras de 
trânsito quando assim achar pertinente, mas não é bem as-
sim, vejamos:

Toda norma jurídica carece de uma leitura sistemática, 
e a ciência responsável pelos mecanismos teóricos que se-
rão manejados pelo interprete na busca da compreensão 
das disposições normativas, que tem por objetivo fornecer 
conteúdo para a interpretação (usando critérios objetivos) 
da lei é a ciência denominada como hermenêutica jurídi-
ca. Ou seja, a mera interpretação gramatical da norma (de 
natureza subjetiva) leva o agente da autoridade de trânsito 
ao erro.

De fato, o artigo 89, I, da Lei, é claro ao atribuir ao agen-
te da autoridade de trânsito autonomia para se sobrepor 
as demais sinalizações, porém, tal análise deve ser feita 
de forma cautelosa/ atenciosa sob risco de ferir princípios 
constitucionais e a finalidade da administração pública (in-
teresse público/ coletivo).

Nas lições de Julyver Modesto de Araújo:
“Apesar de parecer que tal condição confere a este pro-

fissional uma ampla autonomia, para, inclusive, se sobre-
por aos sinais de trânsito, regularmente implantados, e às 
normas de circulação constantes do Código de Trânsito, tal 
análise deve ser feita com cuidado: Somente será lícita 
a atuação do agente de trânsito, de maneira contrária 
às regras de trânsito ou aos sinais físicos implantados, 
quando houver um interesse público a ser preservado, 
atentando-se sempre aos princípios constitucionais da Ad-
ministração pública, constantes do artigo 37 da Constituição 
Federal – legalidade, impessoalidade, moralidade, publici-
dade e eficiência; assim, somente será exigível de um usu-
ário da via a conduta determinada pelo agente de trânsito, 
de maneira oposta aos sinais e regras de trânsito, quando 
as circunstâncias exigirem para o perfeito ordenamento dos 
fluxos de tráfego e preservação da segurança viária.”

No mesmo diapasão é o escólio de Arnaldo Rizzardo 
(2013, pág. 210):

“A fim de não haver confronto ou confusão na obediên-
cia dos sinais, deve existir uma hierarquia na prevalência. É 
evidente que as ordens do agente têm preferência ante os 
sinais ostensivos de trânsito. Nesta previsão, mesmo que 
existente semáforo, se o policial se interpõe em sua fren-
te e determinada contrariamente à sinalização luminosa, a 
orientação que estabelece é a que deve ser obedecida. Tal 
acontece em locais críticos de congestionamentos ou 
de anormalidades em vias próximas, que ficam obstruí-
das por algum acidentes. Às vezes, faz-se necessário até 
contrariar a sinalização, mudando as regras de preferen-
cialidade”.

Percebe-se, portanto, que a doutrina é uniforme, e é in-
dubitável que a aplicabilidade do dispositivo aludido trata-se 
de exceção, carece que haja uma ameça ao bem jurídico 
tutelado pelo legislador pátrio no CTB, expresso em seu ar-
tigo 1º,§2º e 5º:

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terres-
tres do território nacional, abertas à circulação, rege-se por 
este Código.

§ 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito 
de todos e dever dos órgãos e entidades componentes do 
Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito 
das respectivas competências, adotar as medidas destina-
das a assegurar esse direito.

§ 5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao 
Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em suas 
ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da 
saúde e do meio-ambiente.

O Professor Leandro Macedo faz o seguinte comentário 
(2013, pág. 270):

“O trânsito é extremamente dinâmico, não sendo supor-
tado pela sociedade interrupções desnecessárias, deven-
do, as vias, portanto, estar sempre que possível com uma 
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fluidez desejável, a fim de que possamos cumprir nossos 
compromissos. Foi com este espírito que o legislador 
estabeleceu a regra de prevalência de sinais, para que 
agentes de trânsito, assim como as autoridades com 
circunscrição sobre a via pudessem melhorar a fluidez 
do tráfego.”

Professor Gleydson Mendes:
“Saiba que existe uma ordem de prevalência da sina-

lização para essas situações e em primeiro lugar deve-
-se observar as ordens dos agentes que irão prevalecer 
sobre as normas de circulação e outros sinais. Entre-
tanto, o agente somente irá sinalizar de forma contrária 
às normas quando houver um interesse coletivo, algo 
relevante diante das circunstâncias que ele presenciar. 
Por exemplo: ocorreu um acidente próximo ao cruzamen-
to e mesmo com o semáforo vermelho o agente determina 
que os condutores avancem para garantir a fluidez e a se-
gurança no local.”

Fonte: http://portaldotransito.com.br/noticias/o-agente-
-da-autoridade-de-transito-e-aplicabilidade-do-artigo-89-i-
-do-ctb/

EXERCÍCIOS 

1-A autoridade de trânsito, na esfera de suas compe-
tências e dentro de sua circunscrição, não pode aplicar a 
penalidade de

A advertência por escrito.
B reclusão ou detenção.
C suspensão do direito de dirigir.
D cassação da Permissão para dirigir.
E frequência obrigatória em curso de reciclagem.

2-Nilmar parou seu veículo afastado oitenta centíme-
tros da guia da calçada (meio-fio), sendo notificado pelo 
agente fiscalizador, seguindo o preconizado no CTB, das 
respectivas infração e penalidade:

A Gravíssima – multa (duas vezes).
B Grave – multa (duas vezes).
C Média – multa (duas vezes).
D Média – multa.
E Leve – multa.

3-Se um condutor deixar de prestar socorro à vítima 
de acidente de trânsito quando solicitado pela autoridade e 
seus agentes, de acordo com o CTB, ele incorrerá em infra-
ção e penalidade de quais tipos, respectivamente?

A Leve – multa.
B Média – multa.
C Grave – multa.
D Gravíssima – multa (2x).
E Gravíssima – multa (2x) e retenção da CNH.

4-A CNH de Valéria possui uma observação relaciona-
da à obrigatoriedade do uso de óculos ou lentes de contato 
e ela foi flagrada em uma blitz dirigindo sem usá-los, o que, 
de acordo com o CTB, resulta, respectivamente, em infra-
ção e penalidade:

A Gravíssima – Multa
B Grave – Multa (duas vezes).
C Média – Multa.
D Média – Multa (duas vezes).
E Leve – Multa.

5-É correto afirmar que o Código de Trânsito Brasileiro 
determina, entre outras, as seguintes penalidades:

A advertência por escrito, multa e recolhimento do Cer-
tificado de Licenciamento Anual.

B suspensão do direito de dirigir, multa e frequência 
obrigatória em curso de reciclagem.

C cassação da Carteira Nacional de Habilitação, sus-
pensão do direito de dirigir e remoção do veículo.

D cassação da Permissão para Dirigir, multa e recolhi-
mento do Certificado de Licenciamento Anual.

E apreensão do veículo, frequência obrigatória em cur-
so de reciclagem e retenção do veículo.

6-Um condutor foi flagrado trafegando a 95 km/h, sendo 
que no local a velocidade máxima permitida era de 70 km/h. 
De acordo com o artigo 218 do CTB, esse condutor come-
teu uma infração e terá como penalidade multa de

A R$ 293,56.
B R$ 195,23.
C R$ 153,97.
D R$ 130,16.
E R$ 106,47.

7-A imposição da penalidade, de acordo com o art. 256, 
§ 3° do CTB, será comunicada aos órgãos ou às entida-
des executivos de trânsito responsáveis pela habilitação do 
condutor e

A pela comunicação no diário municipal.
B pelo registro no CONTRAN.
C pelo registro no DPVAT.
D pela comunicação no DUT.
E pelo licenciamento do veículo.

8-A penalidade de suspensão do direito de dirigir será 
imposta sempre que o infrator atingir a contagem de

A 18 pontos, no período de 8 meses.
B 19 pontos, no período de 10 meses.
C 20 pontos, no período de 12 meses.
D 21 pontos, no período de 12 meses.
E 22 pontos, no período de 15 meses.

9-Ao usar qualquer veículo para, deliberadamente, in-
terromper, restringir ou perturbar a circulação na via, sem 
autorização do órgão ou entidade de trânsito com circuns-
crição sobre ela, o condutor terá como penalidade:

A cassação da CNH por 24 (vinte e quatro) meses.
B suspensão do direito de dirigir por 12 (doze) meses.
C apreensão do veículo por 24 (vinte e quatro) horas.



INFORMÁTICA
Aplicativos para processamento de texto, planilhas eletrônicas e apresentações: conceitos e modos de 
utilização;  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  01
Conceitos básicos e modos de emprego de tecnologias, ferramentas, aplicativos e procedimentos associados à 
rede de computadores, internet e intranet. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  28



Informática     A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

1

APLICATIVOS PARA PROCESSAMENTO DE 
TEXTO, PLANILHAS ELETRÔNICAS E APRE-

SENTAÇÕES: CONCEITOS E MODOS DE UTILI-
ZAÇÃO; 

MS-WORD

O Microsoft Word é um programa de processamento 
de texto, projetado para ajudá-lo a criar documentos com 
qualidade profi ssional. O Word ajuda você a organizar e es-
crever os documentos de forma mais efi ciente.

Sua primeira etapa ao criar um documento no Word é 
escolher se deve iniciar a partir de documento em branco 
ou permitir que um modelo faça a maior parte do trabalho 
por você. A partir daí as etapas básicas ao criar e comparti-
lhar documentos são as mesmas. As poderosas ferramen-
tas de edição e revisão ajudam você a trabalhar com outras 
para tornar seu documento perfeito.

É um software que une vantagens de um processador 
de textos com os recursos oferecidos pela interface gráfi ca 
do Windows. O Word dispõe das seguintes características:

- Copia e move fragmento de texto, parágrafos e dese-
nhos com o recurso de mouse como Arrastar e Soltar (Drag 
and Drop).

- Inserção simplifi cada de gráfi cos, planilhas e dese-
nhos.

- Variedades de tipos e tamanhos de fontes, incluindo 
símbolos gráfi cos.

- Criação de estilos e modelos de documentos com for-
matações predefi nidas.

- Visualização WYSIWYG (What You See Is What You 
Get - O que você vê é o que você obtém) o usuário tem a 
imagem real de impressão do documento.

- Destaques de texto como bordas, sombreamento e 
destaque de caracteres.

- Pré-visualização de arquivos sem precisar abri-los.
- Revisor ortográfi co incorporado.
- Recursos como cabeçalhos, rodapés, texto multicolu-

nado, gerador de índices analíticos e remissivos, editor de 
macros, ferramentas para produção de desenhos e logo-
marcas e editor de fórmulas matemáticas e científi cas.

- Autoformatação de textos e documentos.
- Mala-Direta simplifi cada, com opção para criação de 

etiquetas, cartas modelos, envelopes e catálogos.

Iniciar um documento

Geralmente, é mais fácil criar um novo documento 
usando um modelo do que começar com uma página em 
branco. Os modelos do Word estão prontos para serem 
usados com temas e estilos predefi nidos. Tudo o que você 
precisa fazer é adicionar o seu conteúdo.

Cada vez que você inicia o Word, é possível escolher 
um modelo a partir da galeria, clicar em uma categoria para 
ver mais modelos ou pesquisar outros modelos online.

Para analisar melhor qualquer modelo, clique nele para 
abrir uma visualização grande.

Se você preferir não usar um modelo, clique em Docu-
mento em branco.

Abrir um documento

Sempre que você iniciar o Word, verá uma lista dos do-
cumentos usados mais recentemente na coluna esquerda. 
Se o documento que você está procurando não estiver lá, 
clique em Abrir Outros Documentos.

Se você já estiver no Word, clique em Arquivo > Abrir e 
navegue até o local do arquivo.

Ao abrir um documento criado em versões anteriores 
do Word, você vê o modo de compatibilidade na barra de 
título da janela do documento. Você pode trabalhar em mais 
compatibilidade ou pode atualizar o documento para usar o 
Word  . 

Formatar textos no Word  

Para você alterar o formato de texto nos documentos 
criados no Word  , é importante primeiro saber inserir, ex-
cluir e selecionar texto. Inserir texto no Word  

Inserir textos no Word   é muito fácil, basta encontrar e 
clicar com o mouse a parte que você quer escrever o texto, 
quando aparecer o cursor você poderá começar a digitar 
usando o teclado de seu computador.
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Apagar texto no Word  
Para apagar um texto, coloque o cursor no fi nal da pa-

lavra que você quer apagar e pressione a tecla Retroceder 
ou Backspace do teclado.

Selecionar texto no Word  
Para selecionar um texto basta posicionar o cursor 

onde você quer iniciar a sua seleção.
Mantenha o botão esquerdo do mouse pressionado e 

mova o cursor até chegar no fi nal da palavra, frase ou pará-
grafo que você escolheu.

Quando você seleciona textos e imagens no Word  , 
aparece uma barra de ferramentas com opções de formata-
ção para que você tenha acesso mais facilmente a elas. Isto 
lhe ajuda a economizar tempo.

Alterar o tipo de fonte e tamanho
No Word   você tem a possibilidade de alterar o tipo, 

tamanho e a cor da fonte para que a aparência fi que melhor. 
Também é possível ressaltar as palavras ou parágrafos que 
você acha mais importante. 

- Selecione o texto que você deseja alterar.
- Clique na fl echa que está no quadrinho chamado Fon-

te na guia Página inicial. 
- Mova o cursor sobre as diferentes fontes apresenta-

das. Você poderá ver como elas vão fi car no seu texto.

Finalmente, escolha o tipo de letra que você quer cli-
cando nela.

Alterar o tamanho da fonte
- Selecione a parte do texto que você quer mudar.    
- Clique na setinha que está no campo Tamanho da fon-

te.   

- Mova o cursor sobre os números que aparecem para 
ver como fi ca o seu texto com cada um dos tamanhos.   

- Escolha o tamanho que você deseja clicando sobre 
ele.

Alterar a cor da letra 
Se você deseja alterar a cor do texto, siga os passos 

abaixo:  
- Selecione um texto para alterar sua cor e clique na 

fl echa que se encontra ao lado do comando Cor da fonte.  
- Vai aparecer uma tabela de cores. Agora, passe o 

mouse sobre elas e veja como fi ca a nova cor no seu texto.
- Finalmente, clique sobre a cor que você quer dar ao 

texto.

Formatar texto no Word  
O Word nos oferece ferramentas tais como: negrito, itá-

lico e sublinhado para alterar o estilo dos textos. Além disso, 
você pode escolher seu alinhamento e modifi car palavras e 
textos para maiúsculos, minúsculos sem a necessidade de 
apagar o que você tinha escrito. Vejamos como fazer...

Negrito, Itálico e Sublinhado
Selecione o texto no qual você aplicará uma das três 

opções anteriores. Agora, basta clicar em algum dos co-
mandos: Negrito (N), Itálico (I) ou Sublinhado (S). Observe 
que a opção que você escolheu será aplicada ao texto se-
lecionado.
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Mudar para maiúsculas
Para mudar um texto para maiúsculas ou para minús-

culas não é necessário apagar o texto. O Word   possui um 
comando que lhe permite fazer isso de forma automática. 
Veja como funciona:

- Selecione o texto que você deseja modifi car.
- Clique no comando Maiúsculas e Minúsculas.
- Aparecerá uma lista com várias opções que podem 

ser aplicadas no texto. Escolha a opção que você deseja 
clicando sobre ela.

Alinhamento do texto
Selecione o texto que você deseja alinhar  e clique em 

uma destas opções: Alinhar texto à esquerda, Centralizar, 
Alinhar texto à direita ou Justifi car.

Salvar um documento

Para salvar um documento pela primeira vez, faça o 
seguinte:

Na guia Arquivo, clique em Salvar como.
Navegue até o local em que você gostaria de salvar seu 

documento.

Observação: para salvar o documento em seu compu-
tador, escolha uma pasta em Este Computador ou clique 
em Procurar. Para salvar o seu documento online, escolha 
um local online em Salvar como ou clique em Adicionar um 
local. Quando as suas pastas estão online, você pode com-
partilhá-las, fornecer comentários e trabalhar em conjunto 
nelas em tempo real.

Clique em Salvar.
Observação: O Word salva automaticamente no forma-

to de arquivo .docx. Para salvar seu documento em um for-
mato diferente de .docx, clique na lista Salvar como tipo e 
selecione o formato do arquivo desejado.

Para salvar seu documento à medida que você conti-
nua a trabalhar nele, clique em Salvar na Barra de Ferra-
mentas de Acesso Rápido.

Como salvar um arquivo do Word em uma versão an-
terior?

- Quando você estiver com a caixa de diálogo Salvar 
como aberta, clique no campo Tipoque está embaixo do 
campo Nome do arquivo.

- Será exibido uma lista com as diferentes opções de 
formato que oferece o Word  . Escolha a opção Documento 
do Word 97-2003.

- Finalize selecionando a localização do arquivo, dando 
um nome para ele (se você ainda não tiver feito) e clicando 
no botão Salvar.

- Salve um arquivo em formato PDF seguindo o proce-
dimento anterior, mas escolhendo a opção PDF no campo 
Tipo.
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Revisão ortográfi ca

Quando você estiver escrevendo um texto no Word  , 
observe que algumas das palavras que você digita são su-
blinhadas de forma automática com a cor vermelha, isso 
signifi ca que o programa identifi cou um erro ortográfi co.

Coloque o cursor do mouse na palavra que está subli-
nhada em vermelho ou verde e clique na guia Revisão que 
se encontra na parte superior da Faixa de opções entre as 
guias Correspondências e Exibição.  

No primeiro grupo chamado Revisão de Texto, selecio-
ne o botão Ortografi a e Gramática. 

Será apresentado uma caixa de diálogo com várias op-
ções para a correção do erro:

Ignorar uma vez: Quando você clicar nesta opção, a 
marcação de erro que está na palavra será tirada e ela NÃO 
será alterada.

Ignorar todas: Se você escolher esta opção, todas as 
palavras iguais a essa que estiverem no texto não serão 
alteradas

Adicionar ao dicionário: Com esta opção você incluirá 
esta palavra ao seu dicionário do Word, porque até então 
ele não conhecia essa palavra.

Depois de todas as correções, você verá uma caixa de 
diálogo confi rmando que a revisão foi terminada.

Outra forma de corrigir os erros ortográfi cos e grama-
ticais é:  

Clique com o mouse direito sobre a palavra sublinhada 
e vai aparecer um menu com algumas opções.  

Selecione a palavra correta se ela estiver na lista apre-
sentada.

Inserir Marcadores

Clique no botão reproduzir e veja este breve tutorial 
onde você aprenderá a incluir marcadores ou numeração 
nas suas listas.

- Selecione com o mouse a lista do documento Word 
que você quer colocar marcadores ou uma numeração.

- Clique sobre a fl echinha que está ao lado dos coman-
do Marcadores ou Numeração conforme a sua escolha.

Selecione o que você mais gosta clicando sobre o mar-
cador ou sobre o estilo de numeração do menu de opções 
que aparece. Veja que em seguida ele será aplicado a sua 
lista.

Caso deseja tirar o marcador ou a numeração, selecio-
ne novamente a lista e clique no comando Marcador ou Nu-
meração conforme a sua lista. É muito simples e fácil.

Como inserir colunas a um documento
- Selecione com o mouse o texto que você deseja or-

ganizar em colunas e em seguida clique na guia Layout de 
Página.

- Clique sobre o comando Colunas que está dentro do 
grupo Confi gurar página. Veja que aparece um menu com 
várias opções.

- Selecione o número de colunas que você quer criar no 
seu documento.

Se você quiser voltar o texto e tirar as colunas, basta 
fazer o mesmo procedimento mas escolher a opção Uma 
coluna.
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Como inserir uma forma
- Clique na guia Inserir que está na faixa de opções principal e logo em seguida clique sobre o botão Formas conforme 

mostrado na fi gura abaixo.
- Selecione a forma que você quer incluir no menu de opções que aparece.
- Arraste o cursor em formato de cruz até que a forma inserida alcance o tamanho que você deseja. Solte o botão do 

mouse e a forma será inserida.

Alterar o tamanho da forma
- Clique sobre a forma para poder selecioná-la.  
- Clique e arraste o mouse a partir de um dos pontos localizados nos cantos da forma.

Passo 3:
Caso queira rodar a forma, clique e mova o mouse sobre o ponto verde (bolinha) que está em cima da forma conforme 

a fi gura ao lado.

Passo 4:
Algumas formas contam com pontinhos de cor amarela que são úteis para alterar seu tamanho. Por exemplo, é pos-

sível alterar o tamanho das pontas de uma fl echa.

Passos para inserir uma imagem
- Posicione o mouse no documento onde você quer que a imagem seja inserida. Clique na guia Inserir que está na 

faixa de opções e escolha a opção imagem. 
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